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ANO XVI-Nº 


FEVEREIRO 1941 


OS ENGENHEIROS NA COLONIZAÇÃO 
BRANCA DE ANGOLA 


Conferência promovida pela Secção Cultural da À. E. |. 5. Ei 


e proferida neste Instituto pelo Eng.” VICENTE FERREIRA 


1. — Em Portugal, nos últimos quinze ou 
vinte anos, tem-se falado e escrito tão far- 
tamente sôbre colónias e colonização, que 
só muito constrangido anuí a enfileirar, 
com a minha consciente e irrefragável igno- 
rância, na legião, já formidável, dos colo- 
nialistas de àquém e de àlém-mar, que têm 
exposto, — todos, sem dúvida, com pro- 
fundo conhecimento de causa —, quanto 
julgam «possível dizer-se dos chamados 
«problemas coloniais». 

Duas circunstâncias atenuantes posso, 
entretanto, alegar para esta minha imperti- 
nente intromissão. E direi que a primeira 
foi o convite que recebi da Associação dos 
Estudantes do Instituto Superior Técnico e, 
portanto, de estimados companheiros de 
trabalho, a quem não podia recusar esta pe- 
quena prova de simpatia pela causa que 
procuram servir: a do seu aperfeiçoamento 
cultural. 

A segunda circunstância tenho-a por 
mais difícil de expor compreensivamente, 
mas pode talvez resumir-se nesta proposi- 
ção : — que é também útil, em muitos casos, 
patentear a «profunda ignorância de causa», 
contraposta ao «profundo conhecimento de 
causa» de que há pouco falei, 

Com efeito, existem -— apagadas pelo ful- 


PROFESSOR DO 1.5. T. 


gor dos grandes fachos de sabedoria colo- 
nial — muitas pessoas ignorantes, mas insa- 
tisfeitas, que sofrem da terrível doença da 
dúvida e estão sempre dispostas a formular, 
timidamente, certas perguntas indiscretas: 

é Será assim ? 

é Fizeram-se inquéritos ou experiências ? 

à Trata-se de realidades averiguadas por 
métodos científicos, ou de puras ilusões e 
bons desejos? 

i Como se prova a justeza de tais e tais 
afirmações peremptórias, apresentadas como 
verdades incontestáveis ? 

Esta casta de duvidadores teimosos é, na- 
turalmente, detestada e mal vista. | 

Tenho a infelicidade de lhe pertencer e a 
vaidade de acreditar que constitue uma 
casta útil, 

Cônscio daquela infelicidade e conven- 
cido desta utilidade, redigi a presente con- 
ferência. 


2. —Meus Senhores: —Deve parecer-lhes 
que depois dêste exórdio bem poderia dis- 
pensar-me de mais «advertências aos ou- 
vintes». Todavia, tentado pelo íncubo do 
«pleonasmo» e não sabendo resistir-lhe, 
sempre os advertirei de que a minha con- 
ferência não se destina a revelar novos fac- 
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tos ou novas ideias sôbre o fenómeno social 
e geográfico da colonização, mas, tam sô- 
mente, expor ideias gerais e factos conhe- 
cidos, 

Que as pessoas cultas e sabedoras me 
perdoem se lhes infligir o suplício de ouvi- 
rem repisar coisas sabidas. Para mover a sua 
benevolência, pedirei que se lembrem de que 
estou falando a convite de alunos e para um 
auditório de alunos, e que, para muitos 
dêstes, a minha palestra constituirá a sua 
«iniciação nos estudos coloniais». 

Para as pessoas que já sabem, nada tenho 
a dizer que mereça o favor da sua atenção ; 
para as que ainda não sabem, o pouco 
que lhes poderei dizer conterá, porventura, 
alguma novidade. 

A todos, porém, agradeço o favor de 
terem vindo, 


3. — Outra «advertência ao leitor» julgo, 
ainda, necessária. 

Escolhi, para encabeçar a minha palestra, 
a legenda: Os engenheiros na colonização 
branca de Angola. Como tôdas as tabuletas, 
também esta é enganosa, por inexpressiva 
da realidade. Escolhi-a sômente para evitar 
um título farfalhudo e palavroso. Na reali- 
dade, pretendo ocupar-me de um complexo 
de factos que se podem agrupar sob as três 
rubricas seguintes: 

A Geografia Humana na África Negra; 

A Colonização branca das regiões tropi- 
cais e, em especial, de Angola; 

A Intervenção dos engenheiros nos factos 
de Geografia Humana e de aclimação das 
raças brancas nos trópicos. 

No decurso da exposição mostrarei que 
entre os três grupos de factos existe estreita 
dependência e que apenas por conveniências 
metodológicas aqui os separo. 

Há-de o programa parecer ambicioso 
para quem sômente dispõe de alguns quar- 
tos de hora para o desenvolver, quando mal 
chegaria um grosso volume para tratar 
convenientemente cada um daqueles temas. 
Tentarei, entretanto, condensar de tal modo 
a síntese que a faça caber na casca de noz 
de uma desataviada palestra, 

Bastar-me-á para isso — creio eu —, ter 
sempre presente que não fui chamado a 
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professar um curso de geografia, de etnolo- 
gia ou de sociologia colonial e que, portanto, 
deverei contentar-me com a modesta tarefa 
de mostrar aos alunos do Instituto que o 
fenómeno da colonização moderna é mais 
complexo do que muitos discursadores ima- 
ginam e que êle constitue objecto de um 
grupo de ciências — umas antigas, outras 
recentes —, que contribuem para a forma- 
ção de uma ciência nova —a Colonialís- 
tica —, ciência de síntese e de aplicações, 
sem a qual se poderá, talvez, falar muito 
de colónias e de colonização, — mas só 
falar — sem nada dizer com verdadeiro 
«conhecimento de causa». 

Eu desejaria, também, — sem presumir 
consegui-lo — mostrar aos senhores alunos 
do Instituto que as colónias oferecem aos 
jovens engenheiros, ambiciosos e empreen- 
dedores, um ambiente propício no mais alto 
grau, para desenvolverem as suas faculda- 
dades de iniciativa e de realização, uma 
escola de independência de carácter, e a 
possibilidade de trocarem a rotina e mes- 
quinhez da vida metropolitana, pela cola- 
boração entusiástica na tarefa viril e glo- 
riosa de criar, em terras selváticas, novas 
civilizações. 

E posto isto, e sem mais advertências, 
abordarei os temas da minha conferência. 


I 


4, — Muitas ciências se ocupam da Terra; 
a Geografia, por definição, descreve-a. Mas, 
a descrição de um objecto, — sobretudo de 
um objecto tam complexo como a Terra—, 
pode fazer-se segundo diversos critérios, 
uns subjectivos, outros objectivos. 

Nenhuma descrição do nosso planeta 
poderá júmais — creio eu — dizer-se com- 
pleta, porque tal descrição representaria a 
síntese definitiva do conjunto dos conheci- 
mentos humanos ou, pelo menos, do con- 
junto das chamadas Ciências Naturais ou 
Ciências das Coisas da Natureza. 

Por convenção — que, aliás, nem todos 
seguem — a (reografia ocupa-se dos fenó- 
menos que se observam à superfície da 
Terra. 

Ora, os srs. alunos do 1. 8. T. que, todos, 


possuem sólida educação lógico-experimen- 
tal, poderão preguntar-me: ; Mas o que é 
isso de superfície da Terra? E, se o fize- 
rem, eu ver-me-ei seriamente embaraçado 
para lhes responder, porque o conceito ma- 
temático de superfície é um conceito abs- 
tracto e a superfície da Terra parece-me 
coisa demasiado complexa para se descre- 
ver. E sem utilidade... 

É possível, porém, que a maioria dos 
meus ouvintes, contentando-se — para não 
me comprometerem — com a noção expe- 
rimental e grosseira de «superfície», quei- 
ram entretanto saber porque se limita a 
Geografia a estudar o que se passa à super- 
fície da Terra. Ora, neste caso, eu poderei 
responder que se trata de um modo de dizer, 
querendo significar que a Geografia observa, 
descreve e pretende explicar o que se passa 
numa camada extremamente delgada que 
envolve a superfície teórica do famoso 
geóide; camada a que podemos arbitrar, 
grosso modo, uns 20 a 22 quilómetros de 
espessura, metade para fora e metade para 
dentro daquela superfície. Esta camada 
abrangerá, portanto, uma parte do envó- 
lucro gasoso da terra e as maiores profun- 
didades oceânicas; nela se desenvolvem — 
dizem os entendidos — todos os fenómenos 
que intervêm, mais directamente, na Vida 
em geral, e na Vida Humana em especial. 

Limitado, dêste modo, o âmbito espacial 
de investigação da Geografia, segue-se pre- 
guntar quais os factos de que esta ciência 
especificamente se ocupa, porque — já o 
fizemos notar — nem tudo o que se passa na 
superfície da Terra pertence ao seu domínio. 

A resposta não se pode formular com 
precisão, porque os próprios geógrafos en- 
tre si discordam. 

Julgo, porém, que todos admitem como 
seu legítimo objecto, o estudo descritivo e 
comparativo das formas de relêévo e sua 
génese e as transformações destas formas 
pela acção combinada dos agentes físicos: 
agentes térmicos, eólicos, hídricos, glaciá- 
rios e sísmicos. Constituíu-se, desta forma, 
o ramo fundamental da Geografia, a Geo- 
grafia Física, a qual — como sabemos — 
interfere, em parte, com a (reologia. 

Até há poucos anos considerava-se como 


mais importante e, mesmo fundamental, a 
Greografia - Política — porventura a mais 
antiga das duas —, a qual nos ensinava os 
limites dos Estados, os nomes das cidades 
e vilas, o número de habitantes, sua raça, 
língua e religião, formas de govêrno, etc. 
Era a geografia que o jarreta de Tolentino 
professava no Alto de Santa Catarina e de 
quem o poeta nos contava que 


«... riscando a terra ensina 
Com a bengala a Geografia, 
É nos diz com quem confina 
Ao Poente e ao Meio-Dia, 

A Geórgia e a Carolina. 


Como em 1800, no tempo de Tolentino, 
também hoje a Geografia Política está em 
crise, mas os professores, por não caberem 
no Alto de Santa Catarina, abancaram nos 
cafés da Baixa. E são os cardumes ! 

A par desta Geografia Política e daquela 
Geografia Física criaram-se, modernamente, 
muitas outras geografias: a Fitogeografia, a 
fZoogeografia, a Antropogeografia, a (Greo- 
grafia Económica, a Creografia da História, 
a Geografia Social e até... a Geografia 
Gastronómica, que nos diz onde se encon- 
tram os melhores vinhos e as mais saboro- 
sas iguarias. 

Deixarei, porém, de lado tôdas estas Geo- 
grafias e seus objectos, para concentrar a 
atenção na Geografia Humana, a qual, por 
si só ou associada à Etnografia, à Sociolo- 
gia e à própria Antropologia, nos ajuda a 
interpretar os fenómenos complexos e pro- 
fundamente humanos da colonização e do 
contacto das raças e, porventura, a orientar 
a acção de quem neles intervém. 

Logicamente e em primeiro lugar ocorre 
preguntar: — ; Por qual dos aspectos a (reo- 
grafia Humana considera o objecto comum 
de tôdas as geografias, isto é, o Geo ou a 
Terra ? 

Os geógrafos e os geólogos, os etnólogos, 
os sociólogos e os historiadores contendem 
entre si, a éste respeito, 

Não temos de nos admirar, porque se 
trata de uma ciência nova, com vastas aspi- 
rações, impetuosa nas arremetidas e nem 
sempre consciente dos limites das suas fa- 
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culdades. E defeito próprio de tôdas as 
juventudes, quer dos homens quer das ciên- 
cias; vício amável que os velhos devem 
perdoar-lhes ! 

Para o nosso propósito admitiremos, 
porém, com suficiente aproximação, que a 
Geografia Humana estuda as mútuas reac- 
ções do ambiente físico-biológico sôbre o 
homem e do homem sôbre o ambiente. 

A definição parecerá modesta ou preten- 
ciosa conforme o conteúdo que introduzir- 
mos nos dois conceitos fundamentais de am- 
biente físico-biológico — ou geográfico — e 
de Homem, com H maiúsculo. 

Chamaremos ambiente físico-biológico — 
ou, simplesmente, ambiente— ao que os fran- 
ceses chamam milieu — o «meio» — e os in- 
glêses environment e que podemos definir o 
conjunto de factos climáticos, geológicos, 
físico-geográficos e biológicos, que tornam 
qualquer região da Terra apta ou inapta 
para a vida humana nela se manter, por pe- 
ríodo mais ou menos dilatado. 

(Quando falamos do Homem e da Vida 
humana consideramos não só cada um dos 
indivíduos da nossa espécie, mas também 
— e principalmente — os grupos sociais por 
éles constituídos. 

É evidente que falando do Homem temos 
de o considerar em tôda a complexidade da 
sua organização : somática e psíquica ; corpo 
e alma. 


5. — Diz-se frequentemente que o Homem 
— indivíduo ou espécie humana — é ubíquo, 
querendo significar que éle se adapta a tôdas 
as condições do ambiente físico-biológico 
em que os acidentes das migrações o colo- 
cam, podendo viver e multiplicar-se em 
todos os pontos da terra, com excepção, tal- 
vez, dos desertos gelados das regiões po- 
lares. 

Suponho que mesmo esta excepção é arbi- 
trária, pois estou convencido de que, se nas 
terras antárticas se descobrir alguma mina 
de ouro ou de ferro, jazigo de carvão ou 
lençol petrolífero, lá veremos, em breve, edi- 
ficarem-se cidades, circularem combóios ou 
cruzarem-se, nos ares, balões dirigíveis, 
aviões de transporte e, porventura, verda- 
deiros combóios de planadores rebocados 
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por tractores aéreos. À engenharia moderna 
não deixaria, também neste caso, de tornar 
habitável esta parte do Mundo, se não à 
superfície, com certeza nas profundidades 
da terra. 

Esta pequena fantasia à maneira de Júlio 
Verne ou de Wells vai permitir-nos, entre- 
tanto, estabelecer certas distinções necessá- 
rias e importantes, que apoiarei com algu- 
mas considerações prévias. 

Todos sabemos que o Homem — animal 
vertebrado de sangue quente, mas nú como 
um verme — carece, para viver, de um am- 
biente estreitamente condicionado; carece 
de ar e de certa pressão atmosférica; em 
volta do corpo deve manter uma tempera- 
tura que só pode oscilar entre apertados 
limites; precisa de água e de produtos ali- 
mentares. 

Os alimentos vai buscá-los ao reino ve- 
getal, quer directamente, ingerindo as 
próprias células e sucos vegetais, quer, 
indirectamente, fazendo digerir, primeiro, 
aquelas células e sucos por outros animais 
e comendo a carne déstes ou bebendo-lhes 
as Secreções glandulares — o leite. Daí vem 
dizer-se que a influência do ambiente físico- 
-geográfico ou — mais restritamente — do 
clima, sôbre o homem, se exerce, sobretudo, 
por intermédio do reino vegetal. 

Ora, não me parece avançar nenhum 
paradoxo afirmando que o Homem, depois 
de expulso do Paraíso, jámais encontrou, 
sóbre a Terra, um lugar em que tôdas as 
condições do ambiente natural lhe fôssem 
inteiramente favoráveis e que, portanto, êle 
só pode manter a vida criando, para si, um 
ambiente artificial. 

É a dura lei do trabalho a que fomos con- 
denados e teremos de cumprir até à consu- 
mação dos séculos. Para melhor a cumprir 
proveu-nos o Creador de um instrumento 
maravilhoso: a Inteligência ou, com mais 
rigor, a Razão. 

O vestuário e a casa, a cultura da terra 
ou a simples colheita, a criação de animais 
ou a caça constituem os meios, por assim 
dizer, primários ou rudimentares, de suprir 
as deficiências do ambiente natural. 

Os povos, que chamamos primitivos — 
porque se encontram mais próximo do estado 


natural — são, talvez, os que menos penam 
para cumprir a lei perpétua. À cabana tôsca, 
o vestuário rudimentar, os produtos da 
colheita ou da caça, das pequenas culturas 
ou da criação de animais bastam-lhes para 
adaptar o ambiente às suas necessidades 
vitais. 

Os homens que, orgulhosamente, se cha- 
mam superiores ou civilizados, êsses pro- 
curando iludir a sentença irrevogável, apli- 
cam a inteligência a inventar máquinas que 
lhes permitam poupar ou, mesmo, suprimir 
o trabalho de adaptação do ambiente físico- 
-biológico às suas necessidades e, ao mesmo 
tempo, acomodar êste tam perfeitamente 
que lhes dê a ilusão de haveres reconquis- 
tado o Paraíso perdido. 

Esperança vã! Tentativa insensata ! 

O Homem não repara que, por cada 
nova máquina que inventa ou por cada 
novo progresso que atinge, a novos e 
mais duros trabalhos se condena e a novas 
e mais complexas necessidades vitais fica 
sujeito. 

À lei é ineluctável! 

Mas, quer se trate do homem primi- 
tivo — o mais próximo do estado natural —, 
quer do homem civilizado, com a frenética 
complicação artificiosa da sua existência, a 
simples observação da vida diária mostra- 
-nos o homem submetido à influência de 
um complexo de factos — clima, natureza 
do solo, formas de relêvo terrestre, revesti- 
mento biológico — de cujo estudo se ocupa 
a Geografia. Esta influência traduz-se, nos 
indivíduos, por modificações somáticas e 
psíquicas; nos grupos humanos, por formas 
especiais de organização social e de activi- 
dade económica, e por grandes movimentos 
migratórios. 

O estudo destas influências constitue um 
dos objectos da Geografia Humana. 

Se tivermos em conta que foi um natura- 
lista alemão, RaTzEL, o criador da Geografia 
Humana — da Antropogeografia, com êle lhe 
chamou — não nos admiraremos, certa- 
mente, de que êle e os seus discípulos, geó- 
grafos ou historiadores, logo passassem da 
simples análise dos factos à generalização 
teórica, e dêste modo criassem uma teoria 
simultâneamente geográfica, histórica e filo- 


sófica, conhecida por teoria do determinismo 
geográfico. 

Segundo os antropogeógrafos a Civiliza- 
ção e a História explicam-se, fundamental- 
mente, pela Geografia, ou — como é de uso 
dizer-se — , pelo ambiente, ou meio. 

Lá que o sol dos trópicos escureça a pele 
dos homens; que o exercício de subir e des- 
cer montanhas desenvolva os músculos das 
pernas e fortaleça o arcabonço; que a posi- 
ção erecta habitual dos habitantes das pla- 
nícies e das cidades favoreça o desencurva- 
mento da espinha dorsal e que os modos de 
vida peculiares nestas regiões facilitem — 
ou contrariem —o apuramento de certas 
faculdades sensitivas ou psíquicas, não 
repugna aceitar. 

Pode também admitir-se que a brilhante 
civilização da Grécia antiga não se desen- 
volveria como se desenvolveu ou tomaria 
rumo diferente, se os homens que a criaram 
tivessem vivido nas florestas tropicais ou 
nas terras circumpolares; mas cairíamos 
no absurdo — como observa um ilustre etnó- 
logo espanhol — se admitíssemos que o gé- 
nio dos poetas ou sabedoria dos filósofos 
não passam de funções, mais ou menos 
complexas, da latitude e da longitude dos 
lugares. 

Contentemo-nos, pois, com admitir que 
os factores geográficos influem nos caracte- 
res somáticos e psíquicos dos indivíduos, na 
organização social e económica dos grupos 
sociais e no estilo, progresso e expansão das 
civilizações por éles criadas, e que, se estas 
influências algumas vezes determinam, isto 
é, são causa dêéstes fenómenos, na maioria 
dos casos constituem, apenas, condições ne- 
cessárias — porém não suficientes — para 
êles se produzirem. 

As influências concomitantes da raça, das 
tradições históricas, da acção de personali- 
dades superiores e de outros factores apare- 
cem, quási sempre, evidentes, e são muitas 
vezes decisivas. 


6. —Se a Geografia exerce profundas 
influências nos caracteres somáticos e psí- 
quicos dos indivíduos e na estrutura dos 
grupos humanos, o Homem, por sua vez, 
reage, como já dissemos, sôbre o am- 
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biente físico-biológico, para o modificar, 
adaptando-o às suas necessidades vitais, e 
emprega para êste fim o instrumento pode- 
roso da sua inteligência. 

O estudo destas reacções, constitue o 
segundo e mais importante objecto da (reo- 
grafia Humana, 

O Homem, que é por êle mesmo — afir- 
mam-no os geógrafos —um facto geográ- 
fico, representa, também, sôbre a terra, um 
dos mais activos factores de acção geográ- 
fica. Como o vento e a chuva, os rios e as 
geleiras, o calor e o frio, êle contribue, pode- 
rosamente, para modificar a face da Terra. 

Pam importantes aparecem aquele facto 
e êste factor, que alguns geógrafos limitam 
ao estudo déles o objecto da Geografia 
Humana. 

Para nós, engenheiros, e para os enge- 
nheiros coloniais, sobretudo, o conhecimento 
das diferentes formas da acção geográfica 
do homem parece-me de capital impor- 
tância, porque aos engenheiros — conjunta- 
mente com os agrónomos, os zootécnicos e 
os higienistas — incumbe intervir para dis- 
ciplinar e orientar cientificamente aquela 
actuação, que, de outro modo, se exerceria 
de maneira desconexa, imprevidente e devas- 
tadora. 

Sinto muito que a estreiteza do tempo e 
do saber não me permitam esboçar, mesmo 
toscamente, um quadro das principais for- 
mas por que se manifesta, na superfície da 
Terra, a acção do homem como agente 
modificador do ambiente geográfico. Permi- 
tam-me, por isso, que recomende aos curio- 
sos & leitura das excelentes Lições de Geo- 
grafia Humana, do ilustre professor da Uni- 
versidade de Coimbra, dr. Amorim Girão (1). 
É a primeira, que nós saibamos, e creio que 
a única das obras didáticas desta disci- 
plina, publicada em língua portuguesa, 
Infelizmente ainda nos falta uma Geografia 
Humana Colonial —se por êste nome for 
lícito designar uma colecção de monografias 
das regiões coloniais, escritas por quem 
possua verdadeiro sentido geográfico. Mas 
faltam-nos, também, muitos outros e essen- 


(!) Amor Grrlo — «Lições de Geografia Humana», 
Coimbra, 1936. 


TECNICA 
174 


ciais estudos científicos relativos às colónias, 
pelo que — lamentando aquele facto — não 
extranho a lacuna, 

O sr. professor Girão (')— adaptando à 
definição de Geografia Humana um con- 
ceito célebre do Padre António Vieira, diz- 
-nos: «gi Quereis saber o que é a Geografia 
Humana? — Pois olhai para uma região 
onde o homem não exista!» Subenten- 
dendo-se: — e comparai-a com outra habi- 
tada pelos homens. 

Faço-lhes idêntico convite! 

Ninguém pode negar que as cidades e 
vilas, as estradas e os caminhos de ferro, as 
albufeiras e canais, as devastações e povoa- 
mentos florestais, as culturas e os gados, 
enfim «tudo o que a soberba do homem edi- 
ficou sôbre a terra» — para imitarmos outra 
expressão de Vieira —não constituam factos 
geográficos, com o mesmo título de legiti- 
midade que o relêvo do solo, o recorte das 
praias, o traçado dos vales, as florestas vir- 
gens, os desertos, os oceanos, as correntes 
marítimas, a fauna e a flora, e tudo o mais 
de que a Geografia Fisíca se ocupa e a 
Natureza criou sem intervenção da vontade 
do Homem. 

Este breve esquema deixa-nos já entrever 
— espero-o — a complexidade dos fenóme- 
nos geográficos que têm por agente activo 
o Homem. 

O seu estudo requere, portanto, uma clas- 
sificação prévia, embora grosseira. 

Deve-se ao geógrafo francês Jean Bru- 
nhes, (?)—o primeiro que deu o título de 
«Geografia Humana» à ciência que estuda 
êste género de fenómenos —, a sua classi- 
ficação em três grupos, que denominou: 


a) Factos de ocupação improdutiva do 
solo; 

b) Factos de conquista vegetal e animal; 

c) Factos de economia destrutiva. 


Ao primeiro grupo pertencem tôdas as 
obras do domínio das Técnicas ensinadas 
neste Instituto. O autor especificou: — as 


(1) Op. cit., p. 75. 
(*) Jeax Brunmes —«<«La Geographie Humaine», 3.º ed,, 
Paris, 1925. 


casas e os caminhos; eu diria: «edificações 
e linhas de transporte», para abranger aque- 
las edificações que não são «casas» e, além 
dos caminhos, as rêdes telegráficas, telefó- 
nicas, de transmissão de energia eléctrica 
ou hidráulica, ou de adução de água e gás. 

O segundo grupo abrange as «culturas e 
criação de gados», incluindo, portanto, o 
povoamento florestal, os prados artificiais, 
os socalcos para sustentar as terras, O arro- 
teamento das charnecas, a lavra dos campos 
e, possivelmente, os trabalhos de rega, 
defesa e enxugo das terras. 

Ao terceiro grupo pertencem as devasta- 
ções animais e vegetais e as explorações 
mineiras. 

— "Tam judiciosa, por natural, pareceu esta 
classificação, que a mantiveram todos os 
geógrafos que, depois de J. Brunhes, do 
mesmo objecto se ocuparam e, entre éles, o 
Professor Amorim Girão. A ela subordina- 
remos a explanação, que em breve faremos, 
de alguns factos de Geografia Humana, 
observados na Africa Tropical, devidos à 
acção dos povos indígenas — isto é, da raça 
negra — e dos colonizadores ou seja da raça 
branca. 

II 


7. — Tenho-me referido, em mais de uma 
passagem desta palestra, ao ambiente físico- 
“biológico em cuja definição figura o clima. 
Acabo de falar em vraças — raça negra e 
raça branca. 

Eis aqui dois conceitos — clima e raça — 
que freqientemente ocorrem nos discursos 
e escritos dos colonialistas, quer dos sim- 
plesmente literatos —o que não tem impor- 
tância —, quer dos que legislam ou contri- 
buem para a formação das leis, o que pode 
ser mais grave, se aquelas palavras apenas 
corresponderem noções subjectivas, impre- 
cisas e, porventura, confusas ou mesmo 
contraditórias. 

Procurei rebuscar, para meu uso, O ver- 
dadeiro conteúdo dêstes conceitos e — con- 
fesso-o com mágoa — tive de os incluir no 
número daqueles de que só posso falar «com 
profundo desconhecimento de causa», como 
vou demonstrar. 

Há várias definições de clima apresenta- 


das por higienistas, geógrafos, antropolo- 
gistas e etnógrafos. 

Umas dilatam a noção de clima até con- 
fundi-la com «ambiente físico-biológico» ; 
outras restringem-na até significar, sômente, 
médias anuais de temperatura, 

primeira categoria pertence a defini- 
ção devida ao professor sir Aldo Castellani, 
um dos higienistas que melhor conhecem os 
problemas de aclimação da raça branca nos 
trópicos, como demonstrou, brilhantemente, 
na organização dos serviços de saúde do 
exército italiano, na campanha da A bissínia. 

Eis a definição: «clima é a resultante dos 
efeitos combinados do sol, da atmosfera e 
da terra sôbre os seres vivos, em qualquer 
lugar da superfície da terra» ('). 

Outro grande especialista das questões de 
aclimação, o Dr. Grenfell Price parece 
adoptar estoutra definição : (?) «a média das 
condições atmosféricas (weather) conjunta- 
mente com as variações destas em relação 
à média»; mas confessa, logo a seguir, que 
«o clima é o mais poderoso, complexo e 
misterioso de todos os factores que consti- 
tuem o ambiente». 

Naturalmente, cada um dos investigado- 
res, geógrafo ou higienista, que tem pro- 
posto uma classificação dos climas, adopta 
como critério discriminativo, aquele ou 
aqueles factos climáticos, que melhor tra- 
duzem o próprio conceito subjectivo de 
clima. 

O professor sir Aldo Castellani resumiu, 
no seulivro Climate and Acelimatization, (*) 
as diferentes classificações e as bases em que 
assentam ou — mais própramente — os as- 
pectos porque os elassificadores considera- 
ram os diferentes climas. 

Não posso reproduzir o quadro destas 
classificações ; mas indicarei, pelo seu inte- 
rêsse, os aspectos considerados e que são: 


a) O solar ou astronómico: C. Tropical, 
C. temperado; C. Ártico; 


“(!) Axpo CasrerLanss — Climate and Acclimatization, 
London, 1938. 
(*) Grenrerr Price 
New-York, 1939. 
(3) Op.cit,p.4es. 
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b) O Geográfico: C. continental; C. Oceá- 
nico; C. insular ou litoral; 

c) O Topográfico: C. de planície; C. de 
colinas; C. de montanha; C. de vale; 
C. de deserto; e C. artificial. 

d) O Atrofísico: Excitante (invigorating):; 
rigoroso, temperado, úmido, desagra- 
dável (?), ete. 


Pode afirmar-se que o factor «tempera- 
tura» aparece sempre na base destas classi- 
ficações, mas a par déle entram: a quanti- 
dade de chuva, a umidade relativa, a 
velocidade e direcção dos ventos, o estado 
do céu, a luminosidade, etc. 

Para os estudos de Geografia Humana, 
e, mais especialmente, para os de aclimação 
das raças humanas, importa sobretudo con- 
siderar o clima nas suas relações com a vida 
do homem. Esta influência exerce-se direc- 
tamente ou por intermédio do reino vegetal. 

Por êste aspecto — mais geral do que os 
incluídos no quadro do dr. Castellani — 
organizou o professor alemão Kúppen, uma 
classificação de que damos apenas as gran- 
des divisões: Megatérmicos (quentes e úmi- 
dos); Xerófilos (secos); Mesotérmicos (mé- 
dios); Microtérmicos (temperados frios); 
Hekistotérmicos (frios). (!) 

O mesmo critério serviu de base à divisão 
da superfície da terra em grandes regides 
climáticas botânicas, cuja definição se pode 
ler no excelente livro, Já citado, do Profes- 
sor Amorim Girão. (2) 

Não me parece necessário citar mais defi- 
nições. 

A conclusão que se tira de tôdas elas e 
dos próprios comentários dos seus autores 
e da observação dos factos, é a de que a 
noção de clima permanece imprecisa, não 
estando, sequer, definidos quais os fenóme- 
nos planetários, atmosféricos e terrestres 
cuja observação contribue para definir um 
clima e classificar os diferentes climas. 

Isto diz respeito aos estudos dos sábios e 
dos especialistas! Não falta, porém, quem 
se contente com simples afirmações dogmá- 
ticas, como estas que temos encontrado em 


(1) Cf. Jeam Bruxnes — Op. Cit., p. 288. 
(?) Cf. Geografia Humana, p. 128. 
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estudos de colonização branca: —o clima 
de Luanda é «bom», o de Benguela é «mau», 
sem nos dizerem os porquês daquêle «bom É 
e dêste «mau» ; ou então: o clima da Huíla 
é igual ao da Europa, como se nesta parte 
do mundo onde nos encontramos houvesse 
só um clima. 

Há poucos estudos da climatologia das 
colónias portuguesas e dos que existem — 
sinto dizê-lo — pouco se aproveita para a 
delimitação das regiões climáticas, e, por- 
tanto, para os estudos de colonização étnica. 

São poucos os observatórios, raros os pos- 
tos meteorológicos, irregulares e recentes as 
séries de observações publicadas. As tentati- 
vas de classificação dos climas de Angola e 
de Moçambique apresentam-se por isso — e 
Justificadamente — deficientes e pouco cien- 
tíficas. Umas definem o clima em função, 
apenas, da temperatura; outras juntam à 
temperatura a quantidade média anual das 
precipitações atmosféricas; as mais adian- 
tadas analizam as variações mensais ou 
anuais da umidade relativa e as flutuações 
termométricas, do dia para a noite, de esta- 
ção para estação. Mas também tenho encon- 
trado quem exprima as diferenças de clima 
em «mosquitos». Se há mosquitos, o clima 
é mau; se não há, o clima é bom, O critério 
afigura-se pueril; mas pessoas graves e si- 
sudas a éle recorrem, para afirmar, por 
exemplo, que o clima de Luanda, que era 
péssimo, se transformou em bom clima, 
depois do funeral do último mosquito. 
À confusão entre «clima» e «saneamento», 
neste e noutros casos, parece evidente! 


8. — Se pessoas tam competentes como 
os professores Castellani e Price, os geó- 
grafos Brunhes e Febvre (!) e outros consi- 
deram a noção de clima complexa e «mis- 
teriosa», sobretudo nas suas relações com 
a vida humana, não serei eu, — simples 
curioso — quem possa dar resposta satisfa- 
tória à questão, aparentemente tam sim- 
ples: — ; Que é um clima? 

Parece-me, entretanto, que em matéria 
de climas poderemos reconhecer algumas 


(1) L. Fesvre — «La Terre et "Evolution Humaine», 
Paris, 1922. 


balisas no aglomerado confuso dos factos 
conhecidos, e nas teorias que pretendem 
relacioná-los com certas modificações obser- 
vadas na estrutura do corpo humano, no 
funcionamento dos seus órgãos e na activi- 
dade psíquica dos indivíduos. 

Assim, considero averiguados, experi- 
mentalmente, — mas a título provisório — 
os seguintes factos : 

I — Que os factores dominantes das acções 
climáticas sôbre a vida humana são a tem- 
peratura e a umidade relativa ; 

H — Que as radiações luminosas e actí- 
nicas provenientes do sol só provocam efei- 
tos secundários (insolação, coloração da 
pele, perturbações nervosas, etc.) facilmente 
evitáveis; e que as radiações cósmicas, as 
perturbações electro-magnéticas da atmos- 
fera, a nebulosidade e outros factos meteo- 
rológicos ou não exercem efeitos sensíveis 
no organismo humano ou só exercem efei- 
tos mal conhecidos; 


HI — Que as acções dos ventos e das. 


correntes marítimas só influem pelas varia- 
ções térmicas e umídicas que delas resul- 
tam; e que o vento, em particular, pode 
exercer acção refrigerante activando a eva- 
poração cutânea, que é uma das formas do 
organismo restabelecer o equilíbrio térmico, 
nas regiões tropicais; 

IV — Que o organismo humano pode 
suportar, sem inconvenientes graves, tem- 
peraturas relativamente elevadas — supe- 
riores a 40º C —, durante longos períodos, 
como sucede nos trópicos; mas dificilmente 
suporta — e só por curtos períodos — tem- 
peraturas baixas; 

V— Que o organismo humano pode man- 
ter-se, sem inconvenientes graves, em atmos- 
feras úmidas, próximo da saturação; 

VI — Que a combinação de altas tempe- 
raturas e de elevado coeficiente de umidade 
relativa é mais nociva para os homens de 
pele clara (raças brancas) do que só a alta 
temperatura ou só o grau elevado de umi- 
dade relativa; mas a combinação parece 
inofensiva para os homens de pele escura 
(raças negra e parda). 

Aos climas quentes e úmidos — climas 
de estufa — chamam os geógrafos franceses, 
com propriedade, climas de debilitação, re- 


ferindo-se ao empobrecimento do sangue ou 
anemia tropical observada nas raças bran- 
cas; 

VII — Que as variações diárias ou sazo- 
nárias da temperatura do ambiente — em- 
bora consideráveis — parecem menos noci- 
vas para a vida física e psíquica dos homens 
do que as médias dos máximos e dos míni- 
mos ; 

VIII — Que, variando o aquecimento da 
terra, pelos raios solares, com a inclinação 
dêstes sôbre a horizontal, as temperaturas 
médias anuais crescem dos polos para o 
equador; mas, dependendo a temperatura 
média local da altitude do lugar, pode cor- 
rigir-se o efeito térmico devido à incidência 
quási vertical dos raios solares, pela eleva- 
ção acima do nível do mar. Uma regra, 
grosseiramente aproximada, diz-nos que, 
para as variações térmicas, cada subida de 
100 metros equivale ao aumento de dois 
graus na latitude; 

IX — Que as variações de pressão atmos- 
férica, que o organismo humano pode supor- 
tar sem graves inconvenientes, são relativa- 
mente importantes; há todavia dois valores 
extremos, — aliás mal conhecidos —, acima 
ou abaixo dos quais o organismo humano 
sofre graves lesões. À experiência parece 
demonstrar que acima de 2.000 metros o 
organismo deixa de funcionar normalmente 
(enjôo de montanha); mas importantes gru- 
pos humanos vivem entre: 4.000 e 5.000 
metros de altitude (!). Note-se, ainda que, 
para a mesma altitude, a pressão média nos 
trópicos é maior do que nas latitudes altas. 

Eis as balisas ou pontos fixos que julguei 
reconhecer no aglomerado confuso e cam- 
biante dos factores climáticos apontados 
pelos higienistas e geógrafos. Entretanto não 
me admirarei se alguém classificar de sim- 
plistas e pouco científicas estas idéias sôbre 
climas com que pareço contentar-me. 

Estou de acôrdo ! 

Isto só mostra o inconveniente de pro- 
curar «certezas» por métodos científicos — 
e o remoque vai para os sábios especialis- 
tas —: ou como se castigam os curiosos — 


(1) J. Bruxmes — Op. cit. vol. 1, pp. 223 € s. 
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e é o meu caso — que pretendem amparar 
as suas afirmações no parecer dos homens 
de ciência competentes. 

Faz-se, sempre, melhor figura não tendo 
dúvidas nenhumas!... 

Meus Senhores: Lembro que lhes tinha 
prometido uma demonstração do meu «des- 
conhecimento de causa». Julgo té-la apre- 
sentado completa quanto à noção de clima, 


III 


9. — Passemos agora ao conceito de Raça. 

Se há muitas definições de clima, há 
talvez ainda mais definições de Raça, e de 
amplitudes diferentes. 

Definir «raça» pertence, por direito, aos 
antropologistas; mas estes rinhem entre si, 
a ponto de uns reconhecerem apenas 3 raças 
europeias e outros 12 ou mais(!). Mas se na 
briga entram — como é de uso — os fisiolo- 
gistas, os sociólogos e os historiadores a 
confusão torna-se inextrincável. Ora, pare- 
cendo que isto não bastava, vieram depois 
os literatos e envolveram os combatentes 
com a fumarada espêssa dos seus conceitos 
verbais, largamente popularizados, de «raça» 
confundida com povo, de «raça de heróis», 
«raça de navegadores», raças disto e daquilo 
e, por fim, os políticos com os seus racis- 
mos de má raça e até com... empréstimos 
TÁCICOS. 

Para os antropologistas—e a éles per- 
tence o lugar de honra — as raças humanas 
distinguem-se por certos caracteres somá- 
ticos: côr da pele, índice cefálico ou relação 
entre os diâmetros principais do crâneo, 
côr dos olhos, côr e forma dos cabelos, esta- 
tura, etc. O seu critério pode dizer-se que é, 
sobretudo, zoológico. 

Na verdade, todos nós possuímos ou jul- 
gamos possuir uma noção de raça, baseada 
nestes caracteres. 

Sabemos, por exemplo, que um branco, 
difere profundamente de um preto, e não 
difere sômente pela côr da pele; que um 
chinês difere de um árabe, um homem 
branco e loiro do Norte da Europa (FI. euro- 


(1) Da. Menves Correra — «Introdução à Antropobio- 
logia», Lisboa, 1933, p. I2. 
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peus) de um branco de cabelos pretos do 
Sul (47. mediterraneus), etc. Anotamos as 
observações assim reiinidas dizendo que 
estes homens pertencem a raças diferentes. 
E dizemos bem! 

O professor Pittard, sábio antropologista 
da Universidade de Genebra, declara, no 
limiar do seu livro Les Races et Histoire ('), 
que emprega a palavra «raça» no sentido 
vulgar de «reiinião de indivíduos seme- 
lhantes, nascidos de ascendentes do mesmo 
sangue»; mas perfilha a definição proposta 
por Marcelino Boule: «... continuidade de 
um tipo físico, que traduz as afinidades de 
sangue, representando um agrupamento 
essencialmente natural, que pode ter, mas 
geralmente nada tem de comum com o 
povo, a nacionalidade, a língua e os costu- 
mes que se observam em agrupamentos 
puramente artificiais, de nenhum modo 
antropológicos, produzidos pela histórias. 

Isto, traduzido em linguagem caseira, 
quere dizer que nós, portugueses, por 
exemplo, constituímos um grupo étnico, 
uma etnia — como o designa o ilustre pro- 
fessor dr. Mendes Correia (?) — e de nenhum 
modo uma raça especial e, muito menos, 
uma raça pura. 

Raças puras — dizem os antropologistas 
:— não existem ! 

Mas o homem não é um bicho como 
qualquer outro ; um simples animal, um zoon, 
com o seu lugar marcado no grupo dos 
vertebrados de sangue quente, ao lado do 
asno e do macaco. . 

Us homens, embora possam diferir entre 
si por certos caracteres somáticos, possuem, 
todos, uma faculdade — a Razão — que 
inteiramente os aparta dos outros animais. 
Mas, por outro lado, embora todos sejam 
dotados de Razão, distinguem-se entre si, 
por muitos caracteres psíquicos, que pode- 
mos agrupar — bem ou mal, pouco importa 
para os nossos fins — sob a designação de 
faculdades intelectuais ou de Inteligência. 

Ora, alguns dêstes caracteres psíquicos 
aparecem muitas vezes associados a deter- 


(!) Colecção. Lº Evolution de " Humanité, Paris, 1924. 
(2) Menves Connera — «Raízes de Portugal», Lisboa, 


1938, pp. q6 e s. 


minados caracteres somáticos, como se entre 
uns e outros houvesse correlação neces- 
sária; mas, outras vezes, nenhuma correla- 
ção parece existir entre as duas séries de 
caracteres. Ássim, a grande capacidade 
craneana parece corresponder a grande 
desenvolvimento das faculdades psíqui- 
cas; a pequena capacidade a pouca inteli- 
gência. 

O branco e o preto, ambos são dota- 
dos de Razão; porém não raciocinam da 
mesma maneira. Exprime-se esta constatação 
dizendo que os dois tipos humanos pos- 
suem mentalidades diferentes, forma, infe- 
lizmente, bastante vaga por dar lugar a 
confusões entre «faculdades naturais» e 
educação ou «faculdades adquiridas». 

Note-se ainda que não só entre indivíduos 
de raças antropológicas tam diferentes como 
os pretos e brancos se observam diferenças 
de mentalidade, porque elas existem entre 
indivíduos classificados na mesma raça ou 
em sub-raças próximas. 

Estas e outras divergências parecem 
demonstrar a necessidade — pelo que res- 
peita ao género Zlomo — de sobrepor à 
classificação pelos caracteres somáticos, 
outra baseada nos caracteres psíquicos; ou, 
melhor, estabelecer uma classificação basea- 
da tanto nos caracteres somáticos como nos 
psíquicos. Uma classificação desta natureza 
ajudar-nos-ia a compreender como as dife- 
rentes raças ampliaram ou restringiram — 
no decurso da sua formação — o que cha- 
mamos «necessidades vitais», e até que 
ponto as podem hoje modificar, sem alteração 
nociva dos seus caracteres somáticos, fisio- 
lógicos e psíquicos. Resolveríamos, talvez, 
os problemas complexos da aclimação das 
raças brancas nos trópicos e do depereci- 
mento gradual e misterioso de certas raças 
indígenas de África, postas em contacto, 
— no seu ambiente próprio — com os inva- 
sores brancos, 


10. — Ocorre nesta altura inquirir, indis- 
cretamente, como se explica a diferenciação 
das raças humanas, admitindo — como mui- 
tos antropologistas e todos os católicos admi- 
tem — que tôdas elas derivam de um tronco 
comum ! 


Confesso que desconheço a explicação; 
mas recordo-me de ter lido algures, que a 
diferenciação se operou, nas épocas pré- 
“históricas, por influências do meio, isto é, 
do ambiente físico-biológico em que vive- 
ram os diferentes grupos humanos, provi- 
velmente isolados uns dos outros, que cons- 
tituem os antepassados das raças actuais. 

O problema não é indiferente para os colo- 
nizadores modernos, porque se a influência 
do ambiente, — só por si —, bastar para a 
formação de novas «raças», convém-nos 
averiguar, préviamente, — antes de povoar- 
mos Angola, com brancos da Metrópole — 
se não vamos lançar no cadinho africano 
matérias primas para o fabrico de alguma 
raça monstruosa de homens-macacos, ou — 
pelo contrário — de geniais super-homens. 

Os norte-americanos dizem que sim, que 
o ambiente americano funde numa raça 
nova, — a raça norte-americana — o com- 
plexo de desvairadas raças que ao seu ter- 
ritório afluem. Há, porém, quem diga que 
se trata apenas — e não é pouco — de uma 
fusão de raças por cruzamento ou mestiça- 
mento, operada no cadinho ou — como dizem 
os americanos — no melting-pot das cida- 
des. O mesmo sucede no Brasil. 


11. — Outra pregunta — que muito inte- 
ressa ao objecto desta conferência —, ocorre 
formular. 

é Haverá um ambiente físico-biológico ou, 
mais restritamente, um clima específico 
para cada uma das raças actuais ? 

Todos compreendem, certamente, como 
a resposta a esta interrogação pode ser de- 
cisiva para as tentativas de colonização 
branca das regiões tropicais. . 

Se a observação dos factos nos der uma 
resposta afirmativa, o bom êxito da coloni- 
zação de Angola, com famílias transplanta- 
das da metrópole, implicará ou a adaptação 
destas famílias ao novo ambiente — isto é 
dependerá da criação problemática de uma 
nova raça; ou de se encontrar em Angola, 
um ambiente climático igual ao da metró- 
pole; ou, ainda, de se criar um ambiente 
artificial, idêntico ao ambiente específico da 
raça dos colonos, praticando-se a chamada, 
colonização de estufa. 
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Se a resposta fôr negativa, então o pro- 
blema da colonização branca de Angola re- 
duzir-se-á a simples problemas de sanea- 
mento e de organização administrativa, 

Pois também não sei responder — com 
«perfeito conhecimento de causa» — à pre- 
gunta que formulei. 

Alguns antropólogos e higienistas afir- 
mam que existe, se não um clima específico 
para cada raça, pelo menos um clima óptimo 
e, — como é óbvio — entendem que o povoa- 
mento das regiões tropicais, com indivíduos 
de raça branca, requere a criação de um 
ambiente artificial próximo do tal «clima 
óptimo»; em suma só julgam possível a 
colonização de estufa. 

Há, porém, outros higienistas e antropo- 
logistas que admitem a possibilidade — e 
citam até, a realidade de alguns casos — de 
adaptação das raças brancas aos climas tro- 
picais, sem degenerescência ou modificação 
sensível dos seus caracteres somáticos e 
psíquicos ! 

No seu livro, White settlements in the 
tropics (colonização branca nos trópicos) 
publicado em 1939, o Dr. Grenfell Price 
reúne variadas respostas, umas afirmativas 
outras negativas, à pregunta formulada, e 
como tôdas estas respostas provêm de pes- 
soas de incontestável probidade científica, 
ninguém estranhará que, por mim, respon- 
da mais uma vez: Nada sei! 

Em apoio da minha ignorância poderia 
citar, também, algumas teses contraditórias 
apresentadas ao Congresso Volta que, em 
1938, discutiu em Roma os problemas da 
África. Julgo-o, porém, desnecessário ! 

A minha demonstração está completa! 


12. — Vou, agora, — como fiz a propósito 
da noção de clima — implantar algumas ba- 
lisas, fundadas na observação e experiência, 
para nos guiarem nas aplicações práticas 
dos conceitos de raça e de aclimação das 
chamadas «raças brancas» nas regiões tro- 
picais; mas previno-os, muito expressa- 
mente, que tudo quanto direi o considero 
provisório e, mesmo, pouco científico. 

| — Em primeiro lugar recordarei que há 
muitas raças brancas e que o seu habitat se 
encontra, desde tempos imemoriais, não só 
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na Europa, mas também na Ásia e na 
África. 

Alguns racistas — no mau sentido da pa- 
lavra, e não só alemãis, mas ingleses e norte- 
-americanos — admitem apenas uma raça 
branca, a dos dolicocéfalos, loiros, de olhos 
azuis e de alta estatura, dos países do Norte 
da Europa, a quem atribuem a designação 
de /lomo europeus, ou de homem branco, 
por excelência. 

Mas, os antropologistas, que só objectiva- 
mente tratam o problema das raças, consi- 
deram brancos, tanto os homens do Norte 
da Europa, como os da bacia do Mediter- 
râneo, da Península Ibérica e da Península 
Arábica, na sua maioria dolicocéfalos de esta- 
tura média, olhos castanhos e pele morena. 

A êste conceito de «homem branco» me 
atenho, sem discriminar raças, mas admi- 
tindo — como um resultado de experiência 
— que os homens morenos se adaptam me- 
lhor aos climas quentes do que os homens 
loiros e de pele clara, do Norte. 

II — Recordarei, em seguida que por 
«zonas tropicais» ou por «climas tropicais» 
se designam, strictu sensu, as regiões situa- 
das ou os climas observados entre os cir- 
culos de Câncer e de Capricórnio, caracte- 
rizados por elevadas temperaturas médias 
anuais. 

Por convenção toma-se, nos estudos de 
climatologia, para limite das regiões tro- 
picais a isotérmica de 20º OC (cêrca de 68 
graus Fahrenheit). Como, nesta zona, se 
encontram regiões de altitude superior a 
1.000 metros, nas quais a temperatura mé- 
dia anual fica abaixo de 20º C a zona tro- 
pical térmica não é contínua; apresenta 
«Ilhas» de clima temperado e, até, frio. 

Os planaltos do Benguela e de Mossâme- 
des, em Angola, encontram-se, portanto, 
fora da zona tropical térmica, nas partes 
situadas acima de 1.500 ou, talvez, mesmo 
acima de 1.000 metros, pois que as observa- 
ções meteorológicas não são concordantes. 

Já falei na influência nosológica da com- 
binação de elevadas temperaturas e gran- 
des coeficientes de umidade relativa. Não 
consegui reúnir, para Angola, observações 
metereológicas que me permitissem traçar 
as curvas dos valoros médios mensais da 


temperatura e da umidade relativa, em 
diferentes pontos da colónia. Julgo, porém, 
não errar muito dizendo que nos planaltos 
as duas curvas são divergentes e não para- 
lelas como nas terras baixas; logo — con- 
cluiremos provisóriamente —o clima dos 
planaltos aproxima-se mais dos climas das 
zonas temperadas do que do chamado clima 
de estufa, característico dos trópicos. 

Nestas observações — aliás inperfeitíssi- 
mas, repito — se baseiam as afirmações vul- 
gares de que o clima dos planaltos de 
Angola é bom! Entenda-se: bom para os 
brancos ! 

Se fôr assim, a colonização étnica, dos 
planaltos de Angola, com elementos demo- 
gráficos portugueses, corresponderá, quási, 
à simples operação de transplantar famílias, 
do seu habitat tradicional para outro de cara- 
cteres climáticos sensivelmente iguais. À ex- 
periência parece confirmar esta conclusão. 

Bem diferente se apresenta o caso de 
transplantação de famílias da Europa para 
as regiões da zona tropical térmica. As expe- 
riências portuguesas —e são já seculares 
e numerosas — mostram que, neste caso, 
só a colonização de estufa parece viável. 
Isto significa que os brancos só podem 
viver nestas regiões, e por curtos períodos, 
mediante a criação de um ambiente arti- 
ficial: casas têrmicamente isoladas, refrige- 
ração, filtração do ar, etc. 

A aclimação étnica, isto é, o enraiza- 
mento de famílias brancas, reproduzindo-se 
indefinidamente e trabalhando nas mesmas 
condições em que o faziam na metrópole, 
parece impossível. 

III — Ainda que as temperaturas médias 
diárias e sazonárias e os correlativos graus 
de umidade relativa, nas terras altas dos 
trópicos, não ultrapassem, normalmente, os 
que se registam na Europa, não esqueçamos, 
todavia, que a alternância das estações 
difere, bem como a importância das preci- 
pitações atmosféricas e o grau de incidência 
dos raios solares. O clima não deixa, por- 
tanto, de ser diferente do clima metropoli- 
tano. Se éste corresponde ao «clima óptimo » 
para os brancos de Portugal, o de Angola 
será apenas «bom». Uma certa crise de 
aclimação parece inevitável! 


; Como reagem os brancos da metrópole 
a estas variações? As observações feitas 
durante quási um século permitem respon- 
der: bem! Infelizmente as observações 
— aliás incompletíssimas — não abrangem, 
por enquanto, mais de quatro gerações: 
não chegam para justificar uma conclusão 
segura, 

IV — As terras em que se instalaram os 
primeiros colonos brancos, e onde se pre- 
tende instalar outros, ficam acima de 1.400 
metros e, portanto, mais altas do que as 
terras habitáveis da metrópole. Pregunta-se : 

é Que influência terão estas altitudes nos 
caracteres somáticos e nas actividades fisio- 
lógicas e psíquicas das futuras gerações ? 

À resposta não pode variar. Por enquanto 
não se registam alterações sensíveis, nem os 
colonos manifestam necessidade de se retem- 
perar em baixas altitudes. 

V — Apontei, em devida altura, que entre 
a vida dos grupos humanos e o clima, a 
vegetação estabelece um elo necessário. 

; Como se passam as coisas nos planaltos 
de Angola? 

A experiência mostra que nos planaltos 
podem cultivar-se quási tódas as plantas da 
metrópole, a par de outras cujo habitat jaz 
entre os trópicos, sem contudo se observa- 
rem as vegetações luxuriantes das regiões 
quentes e úmidas, 

Isto faz dizer a muitos pseudo-enten- 
didos: ou que a terra é fértil ou, pelo con- 
trário, que nos planaltos a fertilidade da 
terra é fraca. 

Como se comprende, a noção de «fertili- 
dade» é relativa. 

Julgo lícito afirmar que na maioria das 
terras dos planaltos, em igualdade de cuida- 
dos e de trabalho da terra, a produção por 
unidade cultivada, de plantas alimentares 
deve igualar — se não exceder — a que se 
obtém na metrópele. Mas, é evidente que a 
simples contemplação das terras não faz 
crescer as plantas; ora, esta verdade banal, 
esquecem-na muitos colonos e... colonia- 
listas. 

Sôbre estes resultados — certamente im- 
precisos, provisórios e pouco científicos, mas 
animadores — se tem tentado, e se vai tentar 
em maior escala, povoar as terras altas de 
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Angola, com famílias agrícolas da metrópole. 

À nova iniciativa deve-se ao actual minis- 
tro das colónias, o dr. Vieira Machado e, 
por ela, todos os portugueses lhe devem 
louvores. 


IV 


13. — Suponho que, nesta altura, muitas 
das pessoas que me têm escutado e todos os 
senhores alunos, já sentiram o desejo de 
preguntar: — Mas, os engenheiros? — O 
que têm os engenheiros com essas questões 
de Geografia Humana, de climas, de raças, 
de aclimação e de fertilidade das terras? 

Vou tentar satisfazê-los em muito breve 
síntese: — Tudo! 

Disse noutra ocasião, dirigindo-me a anti- 
gos alunos do Instituto Superior Técnico, 
que, dia a dia, mais se alarga a função de 
dirigente social, do engenheiro. 

Pois nesta qualidade, — tanto ou mais 
que na de técnico — êle terá de intervir na 
colonização, em geral, e na colonização 
étnica de Angola, em particular. 

Para o demonstrar observarei, em pri- 
meiro lugar, que nos pequenos grupos 
sociais brancos, das colónias, o engenheiro 
figura — aliás muito Justamente — como 
personagem de primeira categoria. Deve 
esta situação à cultura geral e conheci- 
mentos técnicos que possue e à natureza 
dos serviços que presta, 

Num país em formação, o engenheiro 
com as suas faculdades, reais ou presumi- 
das, de organizador assume, naturalmente, 
funções de direcção que ultrapassam o 
grupo de obreiros que a organização dos 
serviços coloca sob as suas ordens. Assim, 
o vemos governar províncias ou distritos, 
presidir a Câmaras municipais, ingressar 
nos conselhos do govêrno e nas comissões 
de estudo de variados problemas de que 
dependem a vida presente e o futuro da 
comunidade europeia e da colónia em geral, 

Lembrarei, também, que o engenheiro, 
no exercício de funções técnicas, é dos pri- 
meiros que ao iniciar a carreira colonial 
entra em contacto íntimo com as popula- 
ções indígenas, porque nestas recruta a mão 
de obra para os trabalhos que dirige e, con- 
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forme neste contacto manifesta ou não qua- 
lidades de dirigente, firmeza de carácter, 
simpatia humana e capacidade de compreen- 
são da mentalidade indígena, assim ele- 
vará ou abaixará o prestígio da raça branca, 
que representa. Em suma, o engenheiro, nas 
suas relações com os colonos e com os indí- 
genas, deve possuir consciência da sua mis- 
são. 

E certo que o mesmo se pode dizer de 
outras categorias de agentes de civilização, 
designadamente dos médicos e dos missio- 
nários e, também, das autoridades adminis- 
trativas e dos mestres de artes e ofícios; 
mas observarei que o engenheiro — orga- 
nizador e dirigente do trabalho — impres- 
siona em mais vasta escala e mais profun- 
damente, o espírito das populações indí- 
genas do que os outros dirigentes, talvez 
porque a mentalidade primitiva pode abran- 
ger melhor e sentir mais directamente a 
utilidade dos melhoramentos materiais, de 
que o engenheiro é, por assim dizer, o cria- 
dor, ali, à vista das populações que os exe- 
cutam e cujos benefícios usufruem. 

Pode o indígena não compreender a cate- 
quese do missionário — porque se opõe aos 
conceitos tradicionais que o homem primi- 
tivo forma do mundo exterior, da própria 
vida e do seu mundo transcendente dos 
espíritos. Pode apreciar a acção do médico, 
mas considera-o apenas como um feiticeiro 
mais esperto e mais hábil domador dos 
maus espíritos, do que o feiticeiro da tríbu. 
Pode o administrador civil infundir-lhe res- 
peito ou temor — porque os dois conceitos 
não se dissociam na mentalidade primitiva, 
e a acção do administrador tem por sím- 
bolo o cipaio. Mas o engenheiro, êsse dá 
trabalho, ensina a tirar proveito dos recur- 
sos naturais e, sobretudo, paga o serviço. 

Ora a «consciência de missão» de que 
há pouco falei, para ser perfeita, requere 
da parte do engenheiro conhecimento do 
ambiente físico, biológico e humano em que 
opera, pois que de todos os elementos dêste 
ambiente há-de tirar o melhor partido para 
a actividade especial que exerce. O enge- 
nheiro não pode, portanto, desconhecer o 
clima e os seus factores; as raças e as suas 
diferentes sensibilidades físicas e psíquicas ; 


as necessidades vitais dos grupos étnicos que 
serve e os meios de as satisfazer, modifi- 
cando, em sentido conveniente, os factos 
geográficos preexistentes. 

Como disse —e agora confirmo — ao 
engenheiro incumbe fazer a Geografia 
Humana da Colónia, para benifícios dos 
brancos... e dos pretos! 

Escuso de explicar — parece-me — o que 
pretendo significar, com esta expressão, tão 
ilógica na aparência, mas saborosamente 
sintética, de fazer a Geografia... Que os 
puristas me desculpem!... 

Mas, pode objectar-se — e muito bem — 
que as colónias, como as outras partes do 
mundo habitado, já apresentam factos geo- 
gráficos devidos à acção do homem e que, 
em todo o caso, seria ridículo mandar à 
frente os engenheiros para criarem os tais 
factos e, atrás déles, os geógrafos para os 
estudar. 

Não! O caso é outro! O engenheiro terá 
de conhecer os factos geográficos existentes, 
que resultam da apropriação do ambiente 
às necessidades vitais das populações indí- 
genas, e de criar outros que correspondam 
às necessidades vitais dos homens de raça 
branca, sem que as necessidades dos segun- 
dos prejudiquem — antes favoreçam — a 
satisfação das necessidades dos primeiros. 


14. —; Quais os factos de Geografia 
Humana, devidos a acção dos povos indí- 
genas, que se observam, por exemplo, em 
Angola? 

São poucos os factos de «ocupação im- 
produtiva do solo», ao contrário do que 
sucede, por exemplo, na Europa; — cuba- 
tas isoladas ou agrupadas em aldeias, cemi- 
térios, algumas veredas ou atalhos e, por 
vezes, tôscas pontes gentílicas lançadas 
através de riachos. 

Pouco variados e extensos aparecem, 
também, os factos de «conquista vegetal e 
animal» : — pequenas culturas alimentares, 
nas proximidades das aldeias; criação de 
animais domésticos (galinhas e porcos); 
manadas de gado nas terras ocupadas por 
tríbus pastoris. 

É pouco mais! ... 

Em compensação avultam os factos de 


«economia destrutiva». Os indígenas des- 
troem as grandes espécies animais pela 
caça; as abelhas pela queima das colmeias; 
as florestas e as plantas rasteiras pelas 
queimadas; as árvores frutíferas ou de 
latex (borracha) pelo corte. Em séculos e 
séculos de ocupação, as civilizações indíge- 
nas limitaram-se a destruir o que a Natu- 
reza criou. À devastação florestal pelas 
queimadas ameaça já, gravemente, a regu- 
laridade das precipitações atmosféricas e a 
protecção das terras contra a erosão. O in- 
dígena chama o deserto ! 

Algumas espécies animais — como o ele- 
fante, o grande antílope negro (!), a zebra e 
outros — vão desaparecendo, pouco a pouco, 
pela acção combinada da caça, das queima- 
das e da escassês concomitante da água. 

Infelizmente a acção destrurdora do 
homem branco, veio sobrepor-se à do indí- 
gena. As desregradas explorações florestais, 
a perseguição feroz das grandes espécies 
animais, efectuadas, umas e outras, com 
instrumentos e processos mais eficazes que 
os dos indígenas, tendem a empobrecer a 
terra, mal bastando, para restringir o mal, 
a intervenção das autoridades ! 

A devastação da zona florestal ao longo 
do caminho de ferro de Benguela e a carni- 
ficina que a gente de Mossâmedes pratica, 
— por simples divertimento — no deserto 
do Calaári, constituem exemplos, não direi 
de economia destrutiva, mas de destruição 
selvagem e inútil de riquezas naturais. 

Acrescentarei: —e de belezas naturais — 
o que não abona muito a favor da superio- 
ridade dos brancos sôbre os pretos!... 

Em compensação —e para crédito dos 
colonizadores europeus — direi que os factos 
de «ocupação improdutiva do solo» e de 
«conquista vegetal e animal», que lhes são 
devidos, se encontram, hoje, espalhados por 
todo o território de Angola. 

O primeiro lugar pertence à rêde de estra- 
das, porque ela — com o automóvel que a 
serve — contribuíu mais eficazmente para a 
conquista e pacificação do território do que 
tôdas as operações militares. Nunca se lou- 


(1) Hippotragus niger variani, espécie que só existe 
em Angola. 
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vará de mais a acção dos administradores 
civis que, arvorados em engenheiros, abri- 
ram as dezenas de milhares de quilómetros 
de pistas para automóveis, que sulcam 
Angola em todos os sentidos. 

Disse «pistas» e não «estradas» porque, 
na verdade, se trata de «esboços de estra- 
das» sem empedrado, mas, mesmo assim, 
infinitamente úteis, 

Com a rêde de estradas e os caminhos 
de ferro multiplicaram-se as povoações 
— «factos de ocupação improdutiva» — e 
as culturas, rebanhos e manadas, fábricas, 
reprêsas, canais de irrigação, isto é, factos 
de «conquista vegetal e animal». E não falo, 
nos portos marítimos, nos faróis, nas rêdes 
telegráficas e telefónicas, nas carreiras de 
aviação, etc. 

Em suma, pela acção dos engenheiros 
— diplomados ou improvisados — a paisa- 
gem angolana transforma-se pouco a pouco 
e, sem perder o seu carácter tropical, começa 
a parecer terra de brancos! 

Os engenheiros estão, na verdade, edifi- 
cando um país novo onde, há poucas déca- 
das, apenas existia a selva ou o sertão. Com 
os engenheiros coloniais colaboram os agró- 
nomos e os zootécnicos, como é Justo 
reconhecer. 

Estas transformações — repito — têm por 
fim adaptar o ambiente físico-biológico de 
Angola, às necessidades vitais da raça 
branca; a que pertencemos. 

Mas, até hoje, as tentativas para fixar 
esta raça ou — melhor — as raças brancas, 
em Angola, não tiveram o éxito que todos 
nós, portugueses, desejávamos, excepto tal- 
vez — mas em pequena escala — nos pla- 
naltos da Huíla e do Bailundo. 

Ku creio poder atribuir estes relativos 
maus êxitos a termos reaplicado, teimosa- 
mente, os meios e os processos de coloniza- 
ção étnica que empregamos—e outros 
povos também — na época chamada de 
colonização prê-científica, quando não havia 
nem higienistas, nem agrónomos, nem enge- 
nheiros coloniais. 

Infelizmente ainda hoje aparecem colo- 
nialistas que preconizam, para o povoa- 
mento de Angola, os processos que empre- 
gúmos no século xvir, no Brasil. 
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15. — Meus Senhores! Chegou finalmente 
o momento de lhes falar na nova tentativa 
de colonização branca de Angola que, em 
breve, — esperamos — se iniciará ! 

No projecto, devido ao senhor Ministro 
das Colónias, Dr. Vieira Machado e já apre- 
ciado pela Câmara Corporativa, os proces- 
sos podem, sem favor, classificar-se de colo- 
nização científica, 

Chamo para êle a atenção dos Jovens 
engenheiros, porque néêle serão chamados a 
colaborar. 

Segundo o projecto, «o reconhecimento e 
escolha de cada zona de colonização» com- 
petirá a uma missão de estudo, de que fazem 
parte : 

a) um médico higienista, especializado 
em estudos de aclimação ; 

b) um engenheiro agrónomo ; 

c) um veterinário ; 

d) um engenheiro civil conhecedor de 
trabalhos de saneamento urbano é de rega 
e enxugo de terras. 

Escolhidas as zonas de colonização 
branca, organizar-se-á, para cada uma 
delas, uma missão de trabalhos, dirigida 
por um engenheiro civil, a qual executará 
todos os trabalhos necessários para instalar 
o grupo de famílias (50 a 100) daquela 
zona. Trabalhos extensos e complexos que 
vão desde o traçado e abertura de ruas e 
caminhos, à construção de casas e de todos 
os edifícios próprios de uma terra de brancos 
civilizados: — escola, hospital, igreja, cor- 
reio, administração, polícia, mercado, etc. 
e mais os trabalhos de captação e adução 
de águas, rêdes de esgotos e de regas, ilu- 
minação e, porventura, o seu aero-pôrto e 
estação de T. 5. F. 

E se a estas funções técnicas dos enge- 
nheiros das missões, juntarmos as que ne- 
cessiriamente lhes caberão como organiza- 
dores, conselheiros técnicos e dirigentes 
sociais, julgo poder atribuir aos alunos do 
nosso Instituto, que nesta obra colaborarem, 
o título bem justificado de construtores de 
nações. 

E quero, já agora, chegado a êste ponto, 
pedir-lhes que deixem, por alguns momen- 
tos. vaguear a fantasia e representar-lhes o 
campo vastíssimo de possibilidades de acção 


que se abre às suas iniciativas, às suas 
faculdades de invenção e realização e às 
suas legítimas aspirações de bom nome, de 
actividade fecunda, e de proveitos morais 
e materiais. 

Perspectiva luminosa e sedutora ! 

E tudo isto, numáã terra virgem, num 
ambiente novo, sem as pejas dos convencio- 
nalismos e rotinas da metrópole e onde não 
faltará para quem o apreciar, o sai de algu- 
mas aventuras, de muitas dificuldades e da 
luta constante para às vencer. 


Terras novas: gente nova; novos usos € 
costumes; novas sociedades à organizar e 


“dirigir; ambiente propício para afirmàr uma 


personalidade, desenvolver energias e tem- 
perar o carácter, eis o que em terras de Africa 
aguarda o jovem engenheiro que para lá se 
dirigir, com fé e entusiasmo; com plena 
confiança nos seus meios e nos destinos do 
País. 

E terminarei fazendo votos porque Deus 
acompanhe os futuros engenheiros coloniais 
e à Pátriá exalte os seus nomes. Disse. 
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A acção de diferentes produtos 
sôbre o Cimento Portland ÁArlificial 


PELO ENG. QUÍMICO-INDUSTRIAL (1. S. 1) ANTÔNIO TEIXEIRA LOPES 


O cimento Portland Artificial encontra a 
sua aplicação em variadíssimos trabalhos, 
tais como: portos (fluviais e marítimos), 
barragens, pontes, aquedutos, túneis, muros 
de suporte, galerias de minas, canalizações, 
estradas, fortificações, postes telefónicos, 
telegráficos e para cabos de alta tensão, 
construção de edifícios, coberturas, traves- 
sas de caminho de ferro, reparação de na- 
vios, vedações, silos, reservatórios, lagares, 
adegas, celeiros, estábulos, lavadoiros, fon- 
tes, pavimentos, protecção dos cabos eléc- 
tricos subterrâneos, fabricação de mosaicos, 
de fibro- cimento, etc., etc. 

Um tão largo empr égo do cimento Por- 
tland Artificial é possível devido às magni- 
ficas qualidades dêste material de constru- 
ção, entre as quais se deve destacar a exce- 
lente resistência que apresenta às acções 
físicas, mecânicas e a determinadas acções 
químicas. 

Muitas vezes, porém, o cimento posto em 
contacto com certos produtos pode por êles 
ser atacado mais ou menos profundamente, 
se não forem tomadas as precauções que 
em tais casos são de aconselhar. 

Para estudar a acção de alguns désses 
produtos que por vezes podem aparecer no 
decorrer de certos trabalhos ou que são 
utilizados na indústria, fizemos um deter- 
minado número de experiências cujos resul- 
tados resolvemos publicar por nos parecer 
que poderão interessar aos técnicos que 
aplicam o cimento, 


Descrição do modo como foram feitos 
os ensaios 


Para averiguar o modo como o cimento 
Portland Artificial se comporta quando 
submetido à acção de diferentes produtos, 
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fizemos duas séries de ensaios: uma com a 
pasta pura de cimento e outra com arga- 
massa de cimento e areia, na proporção de 
1:5, em pêso. 

Cimento e areia empregados — O cimento 
Portland Artificial empregado nos ensaios 
era um cimento com uma composição qui- 
mica perfeita, estável de volume e satista- 
zendo inteiramente a tôódas as condições do 
caderno de encargos oficial para o forneci- 
mento e recepção do cimento Portland nor- 
mal (Decreto n.º 18:782, de 28-8-930). 

A areia empregada, foi a areia normal 
portuguesa definida no mesmo caderno de 
encargos. 

Modo operatório — Quer no caso dos en- 
saios feitos com a pasta pura, quer nó caso 
dos ensaios feitos com a argamassa, empre- 
garam-se pequenos cubos de 20 m/m de 
aresta. 

O molde empregado para os confeccionar, 
foi o que mostram as fotografias 1 e 2. 


Fot,1 e Fot.z 


À amassadura e enchimento dos moldes 
foram feitos manualmente. 

A água empregada na amassadura foi 
água doce. 

Para os ensaios em pasta pura, o cimento 
foi amassado com a quantidade de água 
necessária para ficar com a consistência da 
pasta normal, definida no caderno de en- 
cargos atrás citado. 

Para os ensaios em argamassa, a amassa- 
dura foi feita com 8 º/, de água. 

Os cubos antes de serem submetidos à 
acção dos diferentes produtos, foram con- 
servados 24 horas ao ar úmido e 27 dias 
em água doce. 

Os cubos depois dêéste endurecimento de 
28 dias foram postos em contacto com as 
diferentes substâncias: 


a) para as substâncias que se apresentam 
no estado líquido ou em soluções, fize- 
ram-se nelas mergulhar os cubos, sus- 
pendendo-os por meio de um fio de 
prata como mostra a fotografia 3 ('). 


b) para as substâncias no estado sólido, os 
cubos foram colocados dentro de fras- 
cos de vidro, de modo a ficarem com- 
pletamente envolvidos por elas. 


Para averiguar da acção das diferentes 
substâncias sôbre o cimento, os cubos foram 
observados diiriamente. 

A fotografia 4 mostra um cubo de pasta 
pura após o endurecimento de 28 dias e a 


(!) Este processo foi adoptado sômente nos últimos 
anos. Anteriormente os cubos eram assentes no fundo 
dos frascos segundo uma face, 


fotografia 5 um cubo de argamassa com o 
mesmo tempo de endurecimento. 


Fot. 4 Fot. 5 


Produtos com que se fizeram as experiências 
para averiguar da sua acção sôbre a pasta 
pura de cimento 


1) Ácido cítrico 

) Ácido oxálico 
3) Ácido tartárico 
4) Açúcar 
5) Água dos esgotos 

6) Água distilada 

) Água oxigenada 
8) Aguardente 
9) Água das Pedras Salgadas 
10) Álcool CG, HO 

11) Amónia 

12) Azotophoscal 1 G 

13) Bissulfito de sódio 

14) Cloreto de amónio 

15) Cloreto de cálcio e hipoclorito de 

cálcio (mistura) 

16) Cromato de potássio 
17) Diamoniumphosphat 1 G 
18) Essência de terebintina 
19) Gasolina 

20) Glucose 

21) Leunaphos 1 G 

22) Mazout 

23) Nitrato de amónio 

24) Nitrophoska 1 G A 
25) Nitrophoska 1 G B 

26) Nitrophoska 1 G O 

27) Oleo de linhaça 

28) Oleo mineral 

29) Petróleo 

30) Sulfato de cobre 

31) Sulfato ferroso 

32) Sulfato de sódio 
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33) Sulfato de zinco 
34) Tanino 
35) Tinta de escrever 


Resultados das experiências feitas para ave- 
riguar da acção dos produtos atrás mencio- 
nados, sôbre a pasta pura de cimento 
Portland Artijicial 


Ácido cítrico — Solução a 5 gramas por 
litro, renovada de dois em dois meses. Cubos 
sem vestígios de ataque «o fim de 6 meses 
e 7 dias (!) 

Ácido oxálico — Solução a 5 gramas por 
litro, renovada de dois em dois meses, 
Nenhum vestígio de ataque ao fim de 23 
meses e 2 dias. 

Aeido tartárico — Solução a 5 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Nenhum vestígio de ataque ao fim de 23 
meses e 2 dias. 

Açúcar — Solução a 20º/,, renovada de 
dois em dois meses. Vestígios de ataque ao 
fim de 17 meses e 12 dias. 

O ataque continuou a acentuar-se até à 
data da última observação efectuada 6 me- 
ses e 15 dias depois de aparecerem os pri- 
meiros vestígios de ataque. 

Agua dos esgotos — Agua dos esgotos de 
casas de habitação, renovada de dois em 
dois meses. Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 4 anos, 3 meses e 23 dias. 

Agua distilada -- Água renovada de oito 
em oito dias, Levíssimos vestígios de ata- 
que superficial ao fim de 6 anos, 3 meses e 
25 dias. 

Água oxigenada — Água oxigenada, reno- 
vada de dois em dois meses. Nenhum ves- 
tígio de ataque ao fim de 23 meses e 19 dias. 

Aguardente — Nenhum vestígio de ata- 
que ao fim de 5 anos, 11 meses e 19 dias. 

Água dus Pedras Salgadas — Agua reno- 
vada todos os meses. Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 4 anos, 1 mês e 14 dias. 

Alcool O, HO — Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 5 anos, 10 meses e 14 dias, 


(1) Os ensaios prosseguem. Os tempos que se indi- 
cam, foram contados desde o início dos ensaios, até à 
data em que escrevemos êste artigo. 
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Amónia — Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 4 anos, | mês e 10 dias, 

Azotophoscal 1 & — Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 23 meses e 24 dias. 

Bissulfito de sódio —- Solução a 100 gra- 
mas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Vestígios de ataque ao fim de 19 
dias. Ataque mais notável ao fim de 10 me- 
ses. Após éste período o ataque continuou a 
acentuar-se, À fotografia 6 mostra o estado 
de um cubo ao fim de 19 dias e a fotografia 
7 o mesmo cubo ao fim de 12 meses. 


Fot. 6 Fot. 7 


Cloreto de amónio — Solução saturada, 
renovada de mês a mês, Cubos sem vestígios 
de qualquer ataque ao fim de 5 anos, 6 me- 
ses e 25 dias (!). 

Cloreto de cálcio e hipoclorito de cálcio 
(mistura) — Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 23 meses e LT dias. 

Cromato de potássio — Solução a 100 
gramas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Cubos sem vestígios de ataque ao 
fim de 23 meses e 5 dias, 

Diamoniumphosphat E (G —-- Nenhum ves- 
tígio de ataque ao fim de 23 meses e 15 
dias. 

Essência de terebintina — Nenhum vesti- 
gto de ataque ao fim de 5 anos, 10 meses e 
12 dias. 

Gasolina — Nenhum vestígio de ataque 
ao fim de 5 anos, 11 meses e 23 dias. 

Glucose — Solução a 10º/,, renovada de 
dois em dois meses. Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 22 meses e 26 dias. 


(!) Outros experimentadores não chegaram aos mes- 
mos resultados. Dão os provetes de cimento Portland 
Artificial como completamente destruídos ao fim de 
alguns meses. 


Leunaphos T G& — Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 23 meses e 9 dias. 

Mazout — Renovado de dois em dois me- 
ses. Nenhum vestígio de ataque ao fim de 
22 meses e 28 dias. 

Nitrato de Amónio — Solução a 200 gra- 
mas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Cubos ligeiramente atacados após 6 
meses; quási totalmente desfeitos ao fim de 
9 meses e 11 dias, como mostra a foto- 
grafia 8. 


Fot. 8 


Nitrophoska IG A-IGB-IGC— 
Nenhum vestígio de ataque ao fim de 23 
meses e meio. 

Óleo de linhaça — Renovado de dois em 
dois meses. Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 23 meses e 13 dias. 

Ó!eo mineral — Nenhum vestígio de ata- 
que ao fim de 6 anos, 6 meses e 23 dias, 

Petróleo — Nenhum vestígio de ataque 
ao fim de 6 anos, 6 meses e 23 dias. 

Sulfato de cobre — Solução a 200 gra- 
mas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Nenhum vestígio de ataque ao fim 
de 22 meses e 28 dias. 

Sulfato ferroso — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Nenhum vestígio de ataque ao fim de 22 
meses e 21 dias. 

Sul fato de sódio — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Sem vestígios de ataque ao fim de 20 me- 
ses e 21 dias. 

Sulfato de zinco — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Sem vestígios de atuque ao fim de 23 meses 
e 5 dias. 

Tanino — Solução a 10º, renovada de 
dois em dois meses, Sem vestígios de ataque 
ao fim de 20 meses e 21 dias. 


Tinta de escrever (azul) — Renovada de 
dois em dois meses. Sem vestígios de ataque 
ao fim de 23 meses e 11 dias. 


Produtos com que se fizeram as experiências 
para averiguar da sua acção sôbrea argamassa 
de cimento 


1) Ácido cítrico 

2) Ácido oxálico 

3) Ácido tartárico 

4) Açúcar 

5) Água dos esgotos 

6) Água distilada 

7) Água oxigenada 

8) Aguardente 

9) Alcatrão da hulha 
10) Álcool €, HO 
11) Álcool desnaturado 
12) Amónia concentrada 
15) Azeite 
14) Azotophoscal 1 G 
15) Bissulfito de sódio 
16) Carbonato de potássio 
17) Carbonato de sódio 
18) Cerveja 
19) Cloreto de amónio 
20) Cloreto de cálcio e hipoclorito de 

“cálcio (mistura) 

21) Cromato de potássio 
22) Diamoniumphosphat 1 G 
23) Essência de terebintina 
24) Gasoil 
25) Gasolina 
26) Glucose 
27) Hipossulfito de sódio 
28) Leunaphos 1 G 
29) Muzout 
30) Nitrato de amónio 
31, Nitrato de cal 1 G 
32) Nitrato de potássio 
33) Nitrato de sódio 
34) Nitrophoska I G A 
35) Nitrophoska IG B 
36) Nitrophoska IG C 
37) Óleo de linhaça 
38) Óleo mineral 
39) Oleo de rícino 
40) Petróleo 
41) Resina 
42) Soda cáustica 


a 


O O 


TECNICA 
189 


43) Sulfato de amónio 
44) Sulfato de cobre 
45) Sulfato de magnésio 
46) Sulfato de sódio 

47) Sulfato de zinco 

48) Sulfato ferroso 

49) Tanino 

50) Tinta de escrever (azul) 
51) Vinagre 

52) Vinho branco 

53) Vinho tinto 


Resultados da acção dos produtos atrás men- 
cionados sôbre os cubos de argamassa de 
cimento 


Ácido cítrico — Solução a 5 gramas por 
litro, renovada de dois em dois meses. Cubos 
ligeiramente atacados como indica a foto- 
grafia 9 após um ano, Ào fim de 2 anos 
estavam mais atacados como mostra a foto- 
grafia 10. Após 2 anos, ) meses e 20 dias o 
aspecto dos cubos era o mesmo que após 
dois anos, 


Ácido oxálico — Solução a 5 gramas por 
litro, renovada de dois em dois meses. Ão 
fim de 2 anos, 9 meses e 19 dias, ainda não 
há vestígio de qualquer ataque. 

Acido tartárico — Solução a 5 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Ão fim de 2 anos, 9 meses e 13 dias não se 
observa qualquer vestígio de ataque. 

Açúcar — Solução a 10º/,, renovada de 
mês a mês. Ão fim de 1 ano, ligeiros vestí- 
gios de ataque como se vê na fotografia 11. 
O ataque foi-se acentuando como mostram 
as fotografias 12, 13, 14, 15 e 16 referentes 
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aos períodos de 1 ano e meio, 2 anos, 2 anos 
e meio, 3 anos € 3 anos e meio, 


Fot. II 


Fot. 12 


Fot. 13 


Fot. 14 


Fot. T5 


Fot. 16 


Açúcar — Solução a 20º/,, renovada de 
dois em dois meses. Após 2 meses e 16 dias 
cubos ligeiramente atacados como mostra à 
fotografia 17. O ataque acentuou-se após 
6 meses, 1 ano, 18 meses e 2 anos como se 


pode constatar pela observação das fotogra- 
fias 18, 19, 20 e 21. 


Fot. 17 


Fot. 18 


Fot. 19 


Fot. 20 


Fot. 21 


Água dos esgotos das habitações — Água 
renovada todos os meses. ÀÃo fim de 3 anos, 
9 meses e 15 dias não se observa ainda 
qualquer vestígio de ataque. 

Agua distilada — Agua renovada de oito 
em oito dias. Ão fim de 4 anos, 2 meses e 
13 dias os cubos não têm ainda vestígios 
de qualquer ataque. 

Agua oxigenada — Água oxigenada reno- 
vada de dois em dois meses. Ao fim de 2 
anos, 9 meses e 27 dias os cubos encon- 
tram-se como no início do ensaio, 

Aguardente — Aguardente renovada todos 
os meses. Cubos ligeiramente atacados ao 
fim de 1 ano e 10 meses. O ataque foi-se 
acentuando como mostra a fotografia 22 
referente a um período de 2 anos a contar 


do início do ensaio. Ao fim de 30 meses o 
cubo estava como indica a fotografia 23, 
Ao fim de 3 anos e meio o cubo está ata- 
cado como se vê na fotografia 24. 


Hot. 22 


Fot. 23 


Hot. 24 


Aleatrão da hulha — Renovado todos os 
meses, Vestígios de ataque ao fim de 2 meses 
e 19 dias. O ataque acentuou-se ligeira- 
mente; ao fim de 11 meses e 27 dias os 
cubos apresentavam-se como mostra a foto- 
grafia 25. ÀÃo fim de 1 ano e meio os cubos 
estavam um pouco mais atacados como se 
pode observar na fotografia 26. Ao fim de 
à anos, 9 meses e 15 dias os cubos estão 
pouco mais atacados do que ao fim de 1 ano 
e meio. 


Fot. 26 


Fot. 25 
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Álcool €, H, O — Álcool renovado todos 
os meses. Ão fim de 4 anos, 2 meses e 16 
dias os cubos não apresentam qualquer ves- 
tígio de ataque. 

Álcool desnaturado — Ao fim de 4 anos, 
2 meses e 3 dias não se observa qualquer 
vestígio de ataque dos cubos, 

Amóônia concentrada — Amónia renovâda 
todos os meses. Nenhuns vestígios de ata- 
que ao fim de 3 anos, 9) meses e 24 dias. 

Azeite — Azeite mudado todos os meses. 
Vestígios de ataque ao fim de 37 dias. O 
ataque continnou a acentuar-se, Ás fotogra- 
fias 27, 28, 29, 30 e 31 mostram o estado 
de um cubo ao fim de TO dias, 6 meses, 
1 ano, 2 anos e 2 anos e meio, respectiva- 
mente. 


Fot. 27 


Fot. 28 


Fot. 29 


Fot. 30 


Fot. 31 
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Azotophoscal 1 (6 — Cubos ligeiramente 
atacados ao fim de 6 meses. O ataque pros- 
seguiu lentamente até 1 ano e daí por 
diante com mais intensidade. As fotografias 
32, 33 e 34 mostram um cubo ao fim de 6 me- 
ses, 1 ano e 1 ano e meio, respectivamente. 


Fot. 32 


Fot. 33 
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Fot. 34 


Bissulfito de sódio — Solução a 100 gra- 
mas por litro, renovada de dois em dois 


Fot. 35 


Fot. 36 


Fot. 37 


meses. Vestígios de ataque ao fim de 44 dias. 
O ataque foi-se acentuando cada vez mais. 
As fotografias 35 e 36 mostram um cubo 
atacado ao fim de 44 dias e 6 meses. Ào fim 
de 1 ano o cubo está quási completamente 
desagregado como se vê na fotografia 37. 

Carbonato de potássio — Solução a 100 
gramas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Nenhum vestígio de ataque ao fim 
de 3 anos, 9 meses e 28 dias. 

Carbonato de sódio — Solução a 100 gra- 
mas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Nenhum vestígio de ataque ao fim 
de 3 anos, 9 meses e 28 dias. 

Cerveja — Ensaio feito com cerveja Es- 
trêla, renovada todos os meses. Vestígios 
de ataque ao fim de 1 ano e 14 dias (foto- 
grafia 38). O ataque continuou a acen- 
tuar-se ligeiramente. As fotografias 39, 40 
e 41 mostram o estado de um cubo ao fim 
de 2 anos, 2 anos e meio e 3 anos e meio. 


Fot. 38 


Fot. 39 


Fot. 41 


Cloreto de amónio — Solução saturada de 
cloreto de amónio, renovada todos os meses. 
Vestígios de ataque ao fim de 1 ano, 1 mês 
e 1 dia. O ataque acentuou-se muito lenta- 
mente. À fotografia 42 mostra um cubo ao 
fim de 42 meses (!). 


Fot. 42 


Cloreto de cálcio e hipoclorito de cálcio 
(mistura) — Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 2 anos, 9 meses e 27 dias. 

Cromato de potássio — Solução a 10 º/, 
renovada de dois em dois meses. Nenhum 
vestígio de ataque ao fim de 2 anos, 9 meses 
e 20 dias. 

Diamoniumphosphat 1 G — Nenhum ves- 
tígio de ataque ao fim de 2 anos, 10 meses 
e à dias. 

Essência de terebintina — Terebintina 
renovada todos os meses. Nenhum vestígio 
de ataque ao fim de 2 anos e 10 meses, 

Gasoil — Gasoil renovado de 2 em 2 me- 
ses. Nenhum vestígio de ataque ao fim de 
11 meses e 27 dias. 

Gasolina — Gasolina renovada todos os 
meses. Nenhum vestígio de ataque ao fim de 
4 anos, 2 meses e T dias. 

Glicerina — Glicerina renovada todos os 
meses. Nenhum vestígio de ataque ao fim 
de 3 anos, 10 meses e 7 dias. 

Glucose — Solução a 100 gramas por li- 
tro, renovada de dois em dois meses. Cubos 
sem vestígios de ataque ao fim de 2 anos, 
d meses e 12 dias. 


(!) Outros experimentadores chegaram a resultados 
diferentes daqueles que encontramos. Dão os provetes 
de cimento Portland Artificial, como completamente 
destruídos ao fim de 5 meses e dias. 
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Fipossulfito de sódio — Solução a 200 
gramas por litro, renovada todos os meses. 
Nenhum vestígio de ataque ao fim de 3 anos 
e 10 meses. 

Leunaphos 1. G. — Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 2 anos, 9 meses e 26 
dias. 

Mazout — Mazout renovado de dois em 
dois meses. Nenhuns vestígios de ataque ao 
fim de 2 anos, 10 meses e 10 dias. 

Nitrato de amónio — Solução a 200 gra- 
mas por litro. Nenhum vestígio de ataque 
ao fim de 2 anos, 9 meses e 21 dias. 

Nitrato de cal T. G. — Cubos atacados. 
Ao fim de 38 dias apresentavam-se já com 
o aspecto que se observa na fotografia 45. 
Ao fim de 6 meses os cubos estavam desfei- 
tos como mostra a fotografia 44, 


Pot. 43 


Fot. 44 


Nitrato de potássio — Solução a 200 gra- 
mas por litro, renovada de dois em dois 
meses. Nenhuns vestígios de ataque ao fim 
de 3 anos e 10 meses. 

Nitrato de sódio — Solução a 200 gra- 
mas por litro. Nenhum vestígio de ataque 
ao fim de 3 anos, 9 meses e 9 dias. 

Nitrophoska 1. G.A.— LI. G.B.— TI. G.C. 
— Nenhum vestígio de ataque ao fim de 2 
anos e 10 meses. 

Úleo de linhaça — Vestígios de ataque ao 
fim de 38 dias (fotografia 45). O ataque foi-se 
acentuando gradualmente. As fotografias 
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46 e 47 mostram um cubo ao fim de 12 me- 
ses e 90 meses, respectivamente. 


Fot. 45 


Fot. 46 


Fot. 47 


Oleo mineral — Nenhum vestígio de des- 
gaste ao fim de 4 anos e 2 meses. 

Óleo de rícino — Nenhum vestígio de 
ataque ao fim de 4 anos e 2 meses. 

Petróleo — Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 4 anos, 2 meses e 14 dias. 

Resina — Resina renovada de dois em 
dois meses. Nenhum vestígio de ataque ao 
fim de 2 anos e 10 meses. 

Soda cúustica — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada todos os meses. Vesti- 
gios de ataque ao fim de 1 ano e 14 dias, 
como mostra a fotografia 48. O ataque con- 
tinuou a acentuar-se muito lentamente. Na 
fotografia 49 vê-se um cubo ao fim de 36 
meses, 


Fot. 48 Fot. 49 


Sulfato de amónio — Solução a 200 gra- 
mas por litro, renovada todos os meses. 
Cubos já atacados ao fim de 7 dias. O ata- 
que acentuou-se dia a dia. À fotografia 
50 mostra o estado de um cubo ao fim de 
14 dias e a fotografia 51 o estado do mes- 
mo cubo ao fim de 87 dias. 


Fot. 50 Fot. 51 


Sulfato de cobre — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Vestígios de ataque ao fim de 5 meses e 
8 dias. O ataque foi-se acentuando gradual- 
mente. Ás fotografias 52, 53 e 54 mostram 
o estado de um cubo ao fim de 6 meses, 
1 ano e 2 anos. 


Fot. 52 


Fot. 53 


Sulfato de magnésio — Solução a 30 gra- 
mas por litro, renovada todos os meses. 
Primeiros vestígios de ataque ao fim de 


3 meses e 3 dias (fotografia 55). O ataque 
foi-se acentuando gradualmente. Ao fim de 
1 ano o cubo apresentava-se como indica a 
fotografia 56. Ao fim de 2 anos o cubo 
estava desagregado como se vê na foto- 
grafia 57. 


Fot. 55 


Fot. 56 


Sulfato de sódio — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Vestígios de ataque ao fim de 2 meses. Âo 
fim de 6 meses o cubo encontrava-se como 
mostra a fotografia 58. Ao fim de 8 meses 
e 4 dias o cubo estava desagregado (foto- 
grafia 59). 


Fot. 58 Fot. 59 


Sulfato de zinco — Solução a 200 gramas 
por litro, renovada de dois em dois meses. 
Nenhuns vestígios de ataque ao fim de 
2 anos, 9 meses e 20 dias. 
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Sulfato ferroso — Solução a 200 gramas fotografia 64. Ao fim de 2 anos o mesmo 
por litro, renovada de dois em dois meses. cubo está como se vê na fotografia 65. 
Primeiros vestígios de ataque ao fim de | 
4 meses. O ataque prosseguiu depois dêsse | | 
tempo. Ás fotografias 60, 61 e 62 mostram 
o estado de um cubo ao fim de 131 dias, 
6 meses e 12 meses. 


Fot. 64 Fot. 65 


Fot. 60 Vinagre — Vinagre renovado todos os 
meses. Ao fim de um mês observavam-se os 
primeiros vestígios de ataque que dia a dia 
se foi acentuando mais, As fotografias, 66,67, 
68, 69 e TO mostram um cubo ao fim de 64 
dias, 309 dias, 1 ano, 2 anos e 2 anos e meio. 


Fot. 61 
= Fot. 66 
Fot. 62 
u 
Fot. 67 
Tanino — Primeiros vestígios de ataque 
ao fm de um ano. O ataque prosseguiu 
muito lentamente. A fotografia 63 mostra 
um cubo ao fim de 2 anos. 
Fot. 68 
Fot. 63 
ot. 69 
.s 
Tinta de escrever (azul) — Tinta reno- 
pe Mm Fr Pa gi 
vada de dois em dois meses. Vestígios de Fot. 70 


ataque ao fim de 6 meses, O ataque con- 
tinuou a acentuar-se. Ao fim de 1 ano,o 
cubo encontrava-se no estado que mostra a 
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Vinho branco — Vinho renovado todos 
os meses. Primeiros vestígios de ataque ao 
fim de 1 mês e 22 dias. O cubo continuou a 
ser atacado muito lentamente. Ao fim de 
204 dias estava como indica a fotografia T1. 
A fotografia 72 mostra o mesmo cubo ao 
fim de 310 dias. Ao fimde 14 meses, estava 
desagregado (fotografia 73). 


Fot. 71 


Fot. 72 


Fot. 73 


Vinho tinto — Vinho renovado todos os 
meses. Primeiros vestígios de ataque ao fim 
de 1 ano, 4 meses e 7 dias. O ataque acen- 
tuou-se, mas muito lentamente. À fotografia 
74 mostra um cubo ao fim de 2 anos. 


Fot. 74 


Considerações acêrca dos resultados das 
experiências realizadas 


Acabamos de ver que entre os cinqiienta 
e três produtos estudados há vários que ata- 
caram o cimento, nas condições em que 
fizemos as experiências. Alguns dos que o 
não atacaram, poderão ainda causar danos, 
desde que as condições em que actuem sejam 
diferentes daquelas em que se executaram 
os ensaios. Isto não significa que o cimento 
não possa ser utilizado nos trabalhos em que 
se tenha que considerar êsses produtos que 
o atacam, mas sim que é preciso tomar cui- 
dados especiais para evitar desaires. De uma 
maneira geral, convirá sempre preparar a 
argamassa ou o betão de maneira a que 
fiquem bem compactos, fazendo os rebocos 
bem lisos e com uma espessura conveniente, 
para que as porosidades através dos quais 
se podem infiltrar as substâncias susceptí- 
veis de atacar o cimento sejam reduzidas ao 
mínimo. : 

Convirá ainda aguardar o tempo sufi- 
ciente para que a argamassa ou betão, 
adquiram um bom endurecimento antes da 
utilização da obra em que tenham sido apli- 
cados (quanto mais longo fôr o tempo de 
endurecimento, menos atacados serão a 
argamassa e o betão; um bom endureci- 
mento pode mesmo, em muitos casos, evitar 
o ataque). 

Isto de um modo geral, pois que par: 
cada caso especial será necessário encontrar 
a solução mais apropriada para preservar o 
cimento das corrosões. 

Essa solução existe: revestimento das 
superfícies em contacto com os produtos 
corrosivos, feito com outros materiais (vidro, 
porcelana, baquelite, ete.), pinturas das 
mesmas superfícies com determinados sili- 
catos ou fluosilicatos, adição à argamassa 
ou ao betão de certas substâncias que impe- 
dem os efeitos dos produtos agressivos, etc. 


Alhandra, 20 de Janeiro de 1941, 
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ESCOAMENTO DE AGUA EM CONDUTA 
LIVRE A ALTAS VELOCIDADES 


PELO ENG: CIVIL (1.5. T) JOSÉ FILIPE REBÊLO PINTO 


BOLSEIRO DO |. A. €. 


Durante um estágio em Grenoble, como bolseiro do Instituto 
para a Alta Cultura, fêz o Autor vários estudos e ensaios nos 
laboratórios de hidráulica da Universidade e dos Átelieres Neyret- 
-Beylier & Piccard-Pictet, sob a direcção do eminente hidráulico 
— pro fessor Pierre Danel. Entre êsses trabalhos figura o presente, 
que ao Autor pareceu interessante publicar, não por néle chegar 
a conclusões que conduzam à resolução de tão delicado assunto, 
mas sim por tratar, ainda que resumidamente, da hidráulica 
moderna sob alguns dos seus aspectos de maior actualidade. Este 
estudo não resolve o problema dos escoamentos a altas velocidades, 
no entanto, as ideias expostas e algumas conclusões a que néle se 
chega, inteiramente novas, poderão talvez servir de ponto de partida 


para um estudo mais profundo déste assunto. 


Introdução 


Os escoamentos de água em conduta livre 
a altas velocidades começaram a ter um 
grande interêsse prático quando, com a 
construção das grandes barragens, se tor- 
nou necessário estudar soluções económicas 
para as obras de evacuação das cheias. 
Adoptando escoamentos rápidos podem-se 
reduzir muito as secções e desenvolvimentos 
destas obras, e, consegiientemente, o seu 
custo. 

Compreende-se bem a necessidade de 
recorrer a escoamentos a altas velocidades 
se se tiverem em vista os elevados valores 
dos caudais a evacuar em ocasião de gran- 
des cheias. 

Em Boulder Dam o caudal previsto para 
as máximas cheias é de 11.200 metros 
cúbicos por segundo. Para assegurar a 
evacuação déste elevadíssimo caudal foram 
construídos dois evacuadores de superfície 
seguidos cada um déles por uma galeria 
de 15 metros de diâmetro; a velocidade 
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máxima da água deveria atingir 52,73 
metros por segundo ! 

Até à presente data as maiores cheias 
registadas em Boulder Dam ficam muito 
aquém daquele valor, não existindo por- 
tanto dados de observação que permitam 
afirmar a possibilidade de velocidades tão 
elevadas. 

O problema dos escoamentos de água em 
conduta livre a altas velocidades é bastante 
complicado. (Quando as velocidades aumen- 
tam começa a fazer-se sentir a acção do ar 
na superfície livre da água, dando-se em 
certas condições a entrada de ar na água 
e a emulsão dos dois fluídos. 

Este facto tem uma grande importância 
no caso de canais a céu aberto, pois que, 
para um mesmo caudal, a mistura ar-água 
pode ter um volume muito superior ao que 
teria só a água. 

E-se portanto obrigado a dar uma maior 
altura às paredes dos canais, a-fim-de evitar 
transbordamentos sôbre elas. 

Várias tentativas têm sido feitas última- 


mente para desvendar as particularidades 
do mecanismo da acção do ar nos escoa- 
mentos de água a altas velocidades, Infeliz- 
mente, os resultados dêsses estudos e obser- 
vações não permitem ainda a completa reso- 
lução do problema, no entanto êles lançam 
alguma luz sôbre êste fenómeno e consti- 
tuem uma interessante base de partida para 
novas investigações. 


Sem ter a veleidade de pretender resolver 
êste complicado problema, vou no entanto 
dizer algumas palavras sôbre a forma como 
êle se apresenta e, baseando-me nos conhe- 
cimentos da hidránlica moderna e nos resul- 
tados de ensaios e observações directas, 
tentar explicá-lo e mostrar quais os factores 
mais importantes que néle interveem, 


História 


Os velhos canais de irrigação dos vales 
dos rios Nilo, Eufrates, Indus e Ganges, 
talvez as primeiras obras realizadas pelo 
homem com o fim de dominar o movimento 
da água, encaminhando-a para os locais de 
utilização, provam que o escoamento da 
água em conduta livre é conhecido desde 
as mais remotas civilizações. 

Dos primitivos canais passa-se mais tarde 
aos grandiosos aquedutos destinados em 
geral a alimentar as famosas fontes e 
banhos públicos romanos. Ainda hoje se 
encontram vestígios dessas obras em muitas 
terras onde imperou a civilização romana. 

Qual o desenvolvimento da técnica de 
então, não nos é fácil saber. Os conheci- 
mentos eram geralmente transmitidos de 
pais para filhos, guardando os mestres 
avaramente os segrêdos da sua arte. Por 
êsse motivo, os primeiros escritos conhe- 
cidos sôbre hidráulica estavam certamente 
muito aquém dos conhecimentos da época. 

A imperiosa necessidade de água, tanto 
para a irrigação das terras de cultura como 
para a alimentação dos aglomerados popu- 
lacionais, obrigou os homens de todos os 
tempos a prestar uma particular atenção 
à hidráulica. Esta ciência, que de início 
não passava de uma arte, foi-se desen- 
volvendo, mas só a partir da Renascença 


Italiana começaram os técnicos a publi- 
car, ainda que parcialmente, os seus conhe- 
cimentos. 

Os alicerces da hidráulica moderna come- 
cam a delinear-se durante a renascença Ita- 
liana e Francesa, consolidando-se com os 
trabalhos do século xvrrr. 

A hidrodinâmica desenvolve-se durante 
o século x1x, sob um aspecto essencial- 
mente matemático. 

Presentemente o conjunto dos conheci- 
mentos teóricos e dos obtidos experimental- 
mente reunem-se num novo corpo de dou- 
trina «Mecânica dos Fluídos», resultante 
da hidrodinâmica, da hidráulica e da aero- 
dinâmica, 


Foi em 1775 que Chézy propôs a pri- 
meira fórmula para calcular a velocidade 
média da água num canal; tinha ela o 
seguinte aspecto : 


em que: 


A — secção molhada 

H — perda de carga 

L — comprimento do canal 
P — perímetro molhado 

V — velocidade média 

CO — uma constante. 


Não se sabe ao certo se Chézy tinha então 
apresentado claramente a noção de raio 
médio ou raio hidráulico. Essa noção é 
porém posta em evidência por du-Buat 
(Principes d'Hydraulique). 

A fórmula de Chézy-du-Buat tem hoje 
o conhecido aspecto: 


V=C/R 


Esta obtém-se a partir da primeira 
fazendo E =R e age 
q L, 
Vários hidráulicos (!) apresentaram pos- 
teriormente outras fórmulas que apenas 
diferem daquela pelo valor do coeficiente U, 


(1) Ganguillet e Kutter — 1869, Manning — 1890 
Bazin — 1897, etc. 
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Este coeficiente, considerado inicialmente 
como constante, foi mais tarde relacionado 
com a rugosidade (absoluta) das paredes 
e do fundo do canal, com o valor do raio 
médio e ainda com a inclinação do canal. 


FrESaE* 


Machinamentum 


586 Miiçia inf Ars Conto) Dijoi 


resolver os problemas que então se apresen- 
tavam, isto é, de escoamentos em canais de 
fraca inclinação, com velocidade relativa- 
mente baixa, para os quais se não dá a 
entrada de ar na água. 
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Fig. 1 — Órgão descrito pelo padre «Kircher» 


Modernamente alguns autores fazem 
entrar na expressão representativa do coefi- 
ciente U a rugosidade relativa das paredes 
e do fundo e até o valor do número de 
Reynolds. 

Tódas essas fórmulas eram destinadas a 
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É certo que os escoamentos de água com 
arrastamento de ar são utilizados desde 
longa data, nas forjas catalàs e ainda para 
outros fins, como o mostra o órgão descrito 
pelo padre Kircher (fig. 1) no seu notá- 
vel tratado de harmonia «de Musurgia» 


(Roma 1650). Mas essa utilização fazia-se 
em escala muito reduzida, sendo natu- 
ralmente cada caso resolvido experimental- 
mente; hoje o problema apresenta-se sob 
um aspecto completamente diferente. 

Nos escoamentos a altas velocidades o 
arrastamento de ar e a entrada dêste na 
água tornam o fenómeno muito mais com- 
plicado, dando as fórmulas usuais resul- 
tados não concordantes com as observações 
directas. 

Alguns engenheiros foram de opinião 
que, modificando convenientemente o valor 
do raio hidráulico para tomar em conta o 
atrito do ar na superfície livre e dando 
um valor apropriado ao coeficiente O, tal- 
vez se pudesse utilizar uma fórmula seme- 
lhante à de Chézy. Até hoje ainda não foi 
estabelecida nenhuma fórmula dêsse tipo 
susceptível de generalização. 

Outros autores são de opinião que, como 
nos escoamentos a altas velocidades as con- 
dições se afastam sensivelmente das consi- 
deradas para o estabelecimento da fórmula 
de Chézy, esta não pode ser aplicável, 
mesmo que nela se introduzam modificações 
como as atrás apontadas. 

Inclino-me sem hesitação para êste 
segundo ponto de vista, que me parece 
muito mais razoável. 

Com efeito, nos escoamentos rápidos, a 
acção do ar produz de início um efeito 
retardador na superfície livre e, desde que 
entra ar na água, emulsionando-se com ela, 
as condições modificam-se muito: 

À entrada de ar na água produz um 
aumento de volume, deixando a mistura 
ar-água de ser um fluído homogénio: dá-se 
uma estratificação de densidades do que 
resulta uma distribuição de velocidades 
muito diferente da que se encontra nos 
escoamentos usuais; como a densidade 
média da mistura ar-água é inferior à da 
água, a acção aceleradora da gravidade é 
menor do que só para água, sendo portanto 
a velocidade média do escoamento menor 
do que a que se verificaria para a água 
sem ar. 


Os primeiros trabalhos conhecidos sôbre 
escoamentos a altas velocidades são os de 


R. Ehrenberger (!), que fêz ensaios no labo- 
ratório de hidráulica de Viena e observa- 
cões directas em Ruetz. As conclusões a 
que chegou não merecem inteira confiança, 
não só por ter empregado métodos de obser- 
vação pouco rigorosos mas ainda por pre- 
tender generalizar os resultados obtidos em 
casos particulares. Afirmava éle que nos 
escoamentos rápidos existia uma velocidade 
crítica compreendida entre 3,5 e 4,5 metros 
por segundo a partir da qual se começava 
a verificar a entrada de ar na água e 
uma velocidade limite de 23,5 metros por 
segundo que parecia não poder ser ultra- 
passada. 

Schoklitsch fêz também algumas obser- 
vações, mas nas suas publicações baseia-se 
principalmente nos trabalhos de Ehrenber- 
ger e apresenta as conclusões déste. 

J. Th. Thijsse fêz mais tarde ensaios no 
laboratório de Delft, tendo chegado à con- 
clusão que as afirmações de Ehrenberger e 
de Schoklitsch careciam de fundamento. 
Os resultados a que chegou, que julgo não 
terem ainda sido publicados, não eram porém 
suficientes para resolver completamente o 
problema, 

Nos Estados Unidos da América foram 
feitas últimamente várias observações sôbre 
obras existentes, principalmente em algumas 
grandes barragens funcionando como des- 
carregador de superfície. E. W, Lane refe- 
re-se a essas observações num artigo publi- 
cado na revista «Civil Engineering» de Fe- 
vereiro de 1939, intitulado «Entrainment of 
Air in Swiftly Flowing Water». Lane nota 
que a velocidade a partir da qual se começa 
a verificar a entrada de ar na água varia, 
para uma mesma obra, com a espessura da 
lâmina transbordante; mostra que nos vá- 
rios casos observados essa velocidade é 
sempre muito superior à indicada por Ehren- 
berger e conclue dizendo que a existência 
de uma velocidade limite de cérca de 24 


(') «Arquitectura Hidráulica» — Armin Schoklitsch 
— pag. 425. «Hydráulic Laboratory Practice» — John 
R. Freeman. pag. 430. «Osterreicheschen Ingenieur 
und Architektenvereines» n.º 15-16-17-18, — 1926. 
«Stauraumverlandung und Kolkabwehr» — A, Ra 
klitsch — pág. 157. 
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